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A partir de hoje, o 
Diário Oficial do Poder 
Legislativo conta com um 
novo projeto gráfico. 

O jornal passará a ser 
colorido e terá todo o seu 
layout atualizado com mu-
danças na tipografi a e na 
diagramação.

Desde o dia 1/6, a publi-
cação está disponível apenas 
na internet. Depois de 126 
anos, o governo do Estado 
de São Paulo parou de pub-
licar as edições impressas 
do informativo. A iniciativa 
está alinhada com a nova 
realidade de consumo de in-
formações pelo meio digital, 
que permite um acesso com 
mais agilidade e dinamismo.

Histórico
A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo sempre 
se preocupou em difundir o 
trabalho desenvolvido pelos 
parlamentares, quer em âmbito 
interno desta Casa, quer na atuação 
junto à comunidade paulista.

Criada em 1835, a Assembleia 
Provincial, em sua primeira lei, 
aprovou a criação de um diário 
em que fossem “transcriptos 
todos os actos officiaes”. Além 
deste  i n for mat ivo,  out ros 
jornais da época, de circulação 
diária, transcreviam os debates 
desenvolvidos em plenário pelos 
deputados. Assim, a população 
p au l i s t a  t i n h a  a c e s s o  a o 
processo parlamentar vigente.

Em 1891, com a criação da 
Imprensa Oficial do Estado de 
São Paulo, foi elaborado um 

Diário centra lizando todas 
as notícias oficiais estaduais. 
Naquela época, as matérias da 
área parlamentar apresentavam-
se como um “caderno” do 
Diário do Executivo. 

Por muito tempo, o Diário do 
Poder Legislativo concentrou-se 
na apresentação das informações 
referentes ao processo legislativo 
e aos atos administrativos. 
Percebendo a necessidade de 
criação de um boletim que 
refl etisse a diversidade política 
existente na Casa e o debate em 
torno das questões vitais aos 
cidadãos paulistas, a Divisão 

de Imprensa da Alesp criou, 
em 1996,  um informat ivo 
interno denominado “Jornal da 
Assembleia”.

Mudanças
Em 2001, a publicação passou 

por uma grande transformação: 
o  in format ivo de not íc ias 
foi incorporado ao corpo do 
Diário Oficial, que passou a ser 
muito mais dinâmico. Criou-se 
um projeto de diagramação e 
a fotografia foi introduzida. 
A lém d i s so,  pa ssou a  ser 
impresso de forma autônoma 
a o  D i á r i o  d o  E x e c u t i v o .

Ao longo do tempo, foram 
realizadas várias mudanças no 
projeto original do caderno de 
notícias, sempre procurando 
dar mais visibilidade ao debate 
realizado na Assembleia e ao 
trabalho desenvolvido pelos 
deputados em seu mandato. 
E m  2 017,  p o r  e x e m p l o , 
foi  acrescentada a colu na 
“Mandato em Pauta”, trazendo 
entrevistas diárias com cada 
deputado, a fi m de explicitar sua 
trajetória política e apresentar 
seu t raba lho parlamentar.

Se, por vários anos, o Diário 
foi  rodado pela  Imprensa 

Ofi cial e distribuído por todo o 
Estado, agora este veículo será 
apresentado exclusivamente 
de forma v ir tua l e a nova 
m u d a n ç a  s e r á  r e a l i z a d a 
em seu projeto visual: será 
acrescentada a cor, enriquecendo 
a apresentação das notícias.

F o i  u m  l o n g o  t r a j e t o , 
m a s  o  D i á r io  O f ic i a l  d a 
A s s e m b l e i a  s e m p r e  s e 
pautou por dar ao cidadão 
a possibilidade de conhecer 
o  t r a b a l h o  d e s e nv o l v i d o 
pe los  pa r la ment a re s  e  de 
participar efetivamente dos 
debates existentes na Casa.

www.imprensaoficial.com.br
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Edições de 1891, 2001 e a última impressa em 2017

Nesta edição, a Assembleia Legislativa de São Paulo 
dá continuidade à série de entrevistas com os 94 

deputados. Cada parlamentar apresentará um breve 
balanço do mandato, além dos projetos que consideram 

prioritários para o Estado. Hoje, o entrevistado é o 
deputado Pedro Tobias (PSDB). PÁG. 2

Diário Ofi cial estreia novo projeto gráfi co
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Entrevista com o deputado 
Pedro Tobias 
LARISSA LEÃO - FOTO: ROBERTO NAVARRO

“Vida política agitada” com foco e preocupação 
na saúde e na educação. Assim define o médico 
e deputado Pedro Tobias (PSDB) a sua trajetória 
na vida pública. Em seu quinto mandato na 
Assembleia Legislativa, o parlamentar conta sua 
vida no exterior e fala da sua ideologia. 

Tobias ingressou na política aos doze anos de 
idade. Em seu país de origem, Líbano, ele diz que 
se envolveu de forma “agressiva”. Naquela época, 
ele fundou em sua aldeia um partido de esquerda, 
denominado PPS. Ele conta que em sua cidade 
havia os cristãos que apoiavam a direita e que, uma 
noite, os partidos fortes da região foram até o local 
para combatê-los. “Nós sequestramos o prefeito e 
os vereadores e os levamos para outra cidade para 
estabelecer um acordo. O objetivo era tranquilizar 
as relações entre os partidos”, diz. Agora, “sou 
pacifista”, destaca o deputado.

Sobre sua formação, lembra que na década de 
1960 foi para a França (onde permaneceu por 
quinze anos), quando formou-se em medicina. Ele 
fala que o país vivia um período de democracia, 
revoltas e reivindicações.

Em 1978 ,  veio  pa ra  o  Bra si l  e  ped iu a 
natura lização. Após três meses, foi um dos 
fundadores do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB), em Bauru. “Toda minha vida foi 
na política”. Ele elegeu-se vereador no município 
em dois mandatos. 

Em 1998, foi eleito deputado estadual pela 
primeira vez, com 44 mil votos. Em seu quinto 
mandato consecutivo, priorizou as políticas públicas 
voltadas para as áreas de saúde e educação.

Médicos sem Fronteiras
Durante seus anos na França, Tobias participou da 

fundação da organização Médicos sem Fronteiras, 
que oferece ajuda médica e humanitária para 
pessoas que estão em situações de emergência. 

O deputado conta que o grupo original não 
está mais atuando na organização. Ele diz que a 
ideia inicial era trabalhar como voluntário. “Agora 
virou algo profissional, transformou-se em Cruz 
Vermelha.” Tobias destaca que é positivo, mas 
o objetivo era outro. “O voluntário envolve-se 
com o projeto. Essa era a finalidade”, explica. 

Ele conta que já trabalhou na Síria e no Vietnã. 
“Nós que pagávamos as nossas passagens”. Segundo 
ele, a maioria das pessoas acredita que o voluntário 
não sobrevive sem dinheiro. “Na vida há mudanças 
e diversas transformações”.

Atuação no Legislativo 
Para Tobias ,  o Leg islat ivo f racassou na 

educação. “Nós gastamos o dinheiro e não vimos 
o resultado. Metade dos alunos é analfabeta; a 
outra, semianalfabeta”. O deputado destaca que 
é preciso uma discussão de como melhorar a 
educação. Acredita que não pode ser uma discussão 
partidária. “Isso não leva a nada”. Além disso, frisa 
que o papel da Assembleia é intermediar sociedade 
e governo, “e não apenas fazer projetos”.

S obre  a  d i f ic u ld a d e  d e  a pr ov a ç ão  d a s 
propostas, ele explica que é necessário analisar 
sua legalidade. “Infelizmente, há um acerto e 
acabamos aprovando apenas um projeto por 
deputado a cada ano”, diz. 

Tobias diz que o país é muito burocrático. 
“O Brasil possui leis atrás de leis que engessam 
o cidadão. Se houvesse cerca de 80% menos, 
facilitaria a vida deles.” O deputado compara a 
Constituição da França com a dos brasileiros. “A 
Francesa possui meia dúzia de páginas. A nossa 
uma enciclopédia. Se fosse como é lá, o Brasil 
diminuiria os seus custos e teria mais resultados 
positivos”, diz.

O deputado lembra-se de um colega francês, 
que considerou as pessoas do terceiro mundo 
como bajuladoras. “Na França, a instituição 
que é bajulada. No Brasil, as pessoas conhecem 
os homens políticos, mas não os seus projetos”, 
diz Tobias.

Saúde
Há mais de trinta anos atuando no Sistema Único 

de Saúde (SUS) como mastologista e ginecologista, 
Pedro Tobias falou sobre a pílula do câncer. “Foram 
gastos R$ 10 milhões em algo que já se sabia não 
ter efeito”. Segundo ele, os políticos aproveitam-se 
dos pacientes. “Há questões em que o Legislativo 

não pode atuar. Somente o meio científico pode 
dizer algo a respeito.”

Sobre projetos voltados para a área, o deputado 
aprovou a Lei 12 .060/2005, que cr ia leitos 
psiquiátricos nos hospitais do Sistema Único 
de Saúde. Segundo a Lei, o procedimento de 
internação hospitalar psiquiátrica será utilizado 
como último recurso terapêutico e objetivará a 
mais breve recuperação da pessoa acometida de 
transtorno mental.

PEC nº5/2016
Para Tobias, a PEC nº5/2016, que altera o teto 

dos salários do servidor público, quebrará o 
Estado. “A proposta é aumentar a remuneração. 
Privilegiará mais de cinco mil funcionários”.

Ele diz que não vê manifestações da imprensa 
e da sociedade sobre a PEC. “Hoje 90% dos 
deputados estão a favor dessa proposta, que trará 
consequências futuras ao Estado. Oito milhões a 
mais no orçamento da Assembleia”. Segundo o 
deputado, “o país está quebrado e enfrentando o 
desemprego, e quer aumentar salários para R$ 24 
mil. Quem está pagando são as pessoas de baixa 
renda”, diz.

Sobre a Reforma da Previdência, Tobias diz que 
é contra. “Tiraram os privilegiados e ficou só o 
pobre, que será prejudicado”.

Futuro
Pedro Tobias diz que não pretende mais se 

candidatar ao cargo de deputado estadual. Para 
ele, é preciso abrir espaço para a renovação 
dos políticos. “Tudo na vida tem começo, meio 
e f im”.

“O papel da   
Assembleia 

Legislativa é 
intermediar a 

sociedade e  
 o governo.”
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Em comemoração ao Dia do Bombeiro, 
115 profissionais, entre oficiais e praças, 
foram homenageados na manhã desta 
segunda-feira (26/6), no Hall Monumental 
da Assembleia Legislativa. As medalhas 
foram entregues aos bombeiros que se 
destacaram entre 2016 e junho deste ano, 
por relevantes serviços prestados. 

Fora m condecorados o tenente 
coronel Valdir Pavão; os capitães da 
Polícia Militar, Karina Gonçalves Silva; 
Fernanda Regina Lopes de Freitas; 
C y nt h ia  Mont a n hei ro  de  G odoy 
Cicerelli e Valdinei Canas Kempe, os 
primeiros-tenentes da PM, Willian 
da Silva Ribeiro; Débora Santos de 
Oliveira; Danilo Augusto Passaretti; 
Nilo André Lemos e Érica Ramalho de 
Macedo, além de 105 praças. 

O dia do Bombeiro Brasi leiro é 
celebrado em 2 de julho.

Pa r t ic ipa ra m da solenidade os 
deputados Coronel Camilo (PSD); 
Gi l  L a nc a s ter  (DE M) e  C oronel 
Telhada (PSDB); Sérgio Turra Sobrane, 
secretário adjunto da Segurança Pública, 
representando o governador Geraldo 
A lck min; Niva ldo Cezar Rest ivo, 
comandante geral da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo; os coronéis da PM, 

Cássio Roberto Armani, comandante do 
Corpo de Bombeiros; Wagner Bertolini, 
subcomandante do Corpo de Bombeiros; 

Mauro Lopes dos Santos, coordenador 
operacional do Corpo de Bombeiros; 
Max Mena, comandante de Bombeiros 

Metropolitano e Carlos Ricardo Gomes, 
chefe da Assessoria Policial Militar da 
Assembleia Legislativa.

Deputados cumprimentam homenageados

Bombeiros são homenageados na Assembleia

Alesp aprova restrições ao uso de animais 
em escolas e universidades
DA REDAÇÃO

A Assembleia Legislativa de São 
Paulo aprovou na última quinta-feira 

(22/6) um projeto de lei que restringe o 
uso de animais na área do ensino. Pela 
proposta, as escolas e universidades 
poderão usar animais vivos somente 

em estudos de observação em campo, 
de diagnose e terapia de pacientes reais 
e em aulas de semiologia. Cadáveres 
e materiais obtidos de maneira ética 

t a mb ém p o der ão  s er  ut i l i z ado s .
“Há métodos substitutivos para o 

ensinamento. Um aluno sente-se muito 
mais seguro em aprender com um 
cadáver do que com um animal vivo. 
Muitas universidades já abandonaram 
essa prática que, além de desumana, 
é um crime”, declarou o deputado 
Feliciano Filho (PSC), autor do projeto 
(706/2012). 

A professora Odete Miranda leciona na 
Faculdade de Medicina do ABC (FMABC), 
primeira instituição a restringir a prática 
no país. Ela acredita que mais de mil vidas 
já foram poupadas desde que esse método 
foi dispensado. “Isso permitiu que muitos 
alunos continuassem estudando aqui. 
Vários saíram por não concordarem com 
a utilização de animais nas universidades”, 
disse. Segundo ela, a aprovação dessa lei 
é um grande avanço para o Brasil. “Isso 
é uma realidade, não devemos mais usar 
animais para o ensino, não há necessidade 
e é um retrocesso, uma tradição que deve 
ser largada”.

Para tornar-se lei, o projeto ainda 
precisa da sa nção do governador 
Geraldo Alckmin.Parlamentares no Plenário JK
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Golden Gate Bridge, inaugurada em 1937

Nós já éramos uma ponte �nanceira
antes de a Golden Gate Bridge ser construída.
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Mais importante do que tudo que
se passa é como se passa por tudo.

Para mais informações, consulte nossos gerentes ou ligue para
0300 105 1234, de 2a a 6a feira, das 9h às 21h30, exceto feriados.

Construindo pontes �nanceiras
seguras por onde atravessam
gerações.

Caderno2
Toulouse-Lautrec
Masp inicia dia 29 grande mostra 
com 75 obras do pintor francês

FUNDADO EM
1875

l Decreto dos Portos será apurado
A PGR também pediu a abertura de in-

quérito contra Temer e Loures para investi-

gar o Decreto dos Portos, sob a suspeita 

de crimes de lavagem de dinheiro, corrup-

ção ativa e corrupção passiva. PÁG. A8

1H15

Tempo em SP

Viagem

Eliane Cantanhêde
Loures e Temer; Palocci e Lula
O ex-deputado Rocha Loures está 
na antessala do presidente Michel 
Temer assim como o ex-ministro 
Palocci está na de Lula. PÁG. A6

24° Máx. 12° Mín.

Eloísa Machado de Almeida
Repetidas denúncias
Uma Câmara desprestigiada terá 
condições de barrar repetidas 
denúncias contra um presidente 
tão ou mais enfraquecido? PÁG. A6

Gilles Lapouge
A esquerda europeia lambe as 
feridas na Alemanha, na França e 
na Itália. INTERNACIONAL / PÁG. A12

JULIO MESQUITA
(1862 - 1927)

Mario Vargas Llosa
Para o escritor espanhol Juan Goyti-
solo, a literatura em língua espanho-
la era uma só. CADERNO2 / PÁG. C5

“

Esta publicação é impressa em papel certificado FSC® garantia 
de manejo florestal responsável, pela S. A. O Estado de S. Paulo

Moro condena Palocci a 12 
anos de prisão e cita ‘ameaça’

Trump poderá 
barrar viajante de 
6 países islâmicos

MICHEL TEMER, PRESIDENTE

Análises

Nada nos destruirá, 
nem a mim, nem 

aos nossos ministros”

Procurador denuncia Temer ao 
Supremo por corrupção passiva 

Oprocurador-geral da República, 
Rodrigo Janot, denunciou  cri-
minalmente  ontem  ao  STF  o  

presidente Michel Temer por corrup-
ção passiva com base na delação dos exe-
cutivos do Grupo J&F. É a primeira vez 
na história da República que um presi-
dente é acusado de crime no exercício 
do mandato. Em 1992, Fernando Collor 
foi denunciado quando já estava afasta-
do do cargo. O ex-assessor especial de 
Temer Rodrigo Rocha Loures também 
foi alvo de acusação. Janot indicou que 
vai fatiar a acusação relacionada aos cri-
mes. Temer também poderá ser denun-
ciado por obstrução a investigação de 
organização criminosa. A PF imputa a 
mesma conduta criminosa ao ex-minis-
tro Geddel Vieira Lima (PMDB) e ao em-
presário Joesley Batista. Entre os pedi-
dos encaminhados ao STF, a PGR cobra 
de Temer reparação por danos no valor 
de R$ 10 milhões e, de Rocha Loures, 
multa de R$ 2 milhões. Janot tem cinco 
dias para decidir se oferece nova denún-
cia. Na visão da PF, o presidente come-
teu crime ao incentivar a “manutenção 
de pagamentos ilegítimos” a Eduardo 
Cunha (PMDB-RJ). Para o advogado de 
Temer, Antônio Cláudio Mariz, “a de-
núncia não está calcada em fatos concre-
tos”. POLÍTICA / PÁGS. A4, A6 e A8

l Multimídia
A cada semana, vamos mostrar
um lado diferente de Orlando em
estadao.com.br/e/especialorlando

O juiz Sérgio Moro condenou Antonio 
Palocci, ex-ministro dos governos Lu-
la e Dilma, a 12 anos, 2 meses e 20 dias 
de prisão  pelos crimes  de corrupção  
passiva e lavagem de dinheiro no caso 
envolvendo a Petrobrás. Também fo-
ram confiscados US$ 10,2 milhões de 
suas contas. Outras 12 pessoas foram 

condenadas, entre elas Marcelo Ode-
brecht e os marqueteiros João Santana 
e Mônica Moura. Segundo Moro, as de-
clarações  de  Palocci  durante  depoi-
mento, em abril, de que “teria muito a 
contribuir”, sugerindo possível acor-
do de delação premiada, “soaram mais 
como uma ameaça”. POLÍTICA / PÁG. A9

Mergulho de cabeça
Julho é tempo também de acelerar 
o aprendizado de outras línguas

Esse reino
é seu 
As novidades, 
o que ver 
e fazer em 
Orlando, 
a cidade 
mais 
mágica do 
mundo.

EVARISTO SA/AFP

NOTAS & INFORMAÇÕES

l  Pela primeira vez na história da República, um presidente é acusado de crime no exercício do mandato l Rodrigo Janot ainda pode 
pedir novo inquérito para apurar suposta obstrução de investigação l Defesa diz que ‘denúncia não está calcada em fatos concretos’

Governistas querem que o presiden-
te da Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara, Rodrigo 
Pacheco (PMDB-MG), interfira na 
indicação  de  um  parlamentar  ali-
nhado com o Palácio do Planalto pa-
ra a relatoria da denúncia contra Te-
mer.  A  acusação  tramita  primeiro  
na CCJ antes de seguir para o plená-
rio. Ontem, o Solidariedade decidiu 
tirar  o  deputado  Major  Olímpio  
(SP), crítico do governo, da vaga de 
titular  da  comissão.  O  presidente  
da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
afirmou que cada deputado vai “vo-
tar com a sua consciência”. PÁG. A6

A Suprema Corte dos EUA liberou 
decreto  do  presidente  Donald  
Trump que veta, por 90 dias, a entra-
da de pessoas de seis países de maio-
ria muçulmana. A medida também 
barra o ingresso de refugiados por 
120 dias. INTERNACIONAL / PÁG. A11
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Serenidade e
responsabilidade

Émais que hora de as autori-
dades se aterem à Consti-
tuição, em obediência ao 

princípio da legalidade. Cada 
Poder deve ter muito em conta 
sua missão institucional. PÁG. A3

O que dizem as pesquisas
Nem Lula da Silva está pensan-
do em 2018. Seu objetivo no mo-
mento é evitar a cadeia. PÁG. A3

Planalto. 
Temer em 
cerimônia

antes da 
denúncia 
de Janot

Base pressiona 
por escolha
de relator
da acusação

%HermesFileInfo:A-1:20170627:
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“ (Michel Temer e 
Rocha Loures) Ainda 

aceitaram a promessa de 
vantagem indevida no 
montante de R$ 38 
milhões.”
Rodrigo Janot
PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

“Mas posso desde logo 
afirmar a minha absoluta 
certeza de que a denúncia 
não está calcada em fatos 
concretos e 
comprovados.”
Antônio Cláudio Mariz
ADVOGADO DE MICHEL TEMER

UESLEI MARCELINO/REUTERS

Oprocurador-geral da República, Rodrigo Janot, denun-
ciou criminalmente ontem ao Supremo Tribunal Fe-
deral o presidente Michel Temer por corrupção passi-
va com base na delação dos acionistas e executivos do 
Grupo J&F, que controla a JBS. O ex-assessor espe-

cial do presidente e ex-deputado federal Rodrigo Rocha Loures 
também foi alvo de acusação formal. É a primeira vez na história da 
República brasileira que um presidente é acusado de crime durante o 
exercício do mandato. Em 1992, Fernando Collor de Mello foi denun-
ciado quando já estava afastado do cargo. 

Janot indicou que vai mesmo fatiar a acusação relacionada aos 
crimes apurados. Temer também poderá ser denunciado por obs-
trução à  investigação de organização criminosa.  O relatório da 
Polícia Federal foi encaminhado ontem ao Supremo. A PF imputa 
a mesma conduta criminosa ao ex-ministro Geddel Vieira Lima 
(PMDB) e ao empresário e delator Joesley Batista. A partir de hoje, 
Janot terá cinco dias para decidir se oferece a nova denúncia.

Na visão da PF, o presidente cometeu crime “por embaraçar investi-
gação de infração penal praticada por organização criminosa, na medi-
da em que incentivou a manutenção de pagamentos ilegítimos” ao 
deputado  cassado  e  ex-presidente  da  Câmara  Eduardo  Cunha  
(PMDB-RJ) – que está preso em Curitiba – por Joesley, “ao tempo em 
que deixou de comunicar autoridades competentes de suposta cor-

rupção de membros da Magistratura Federal e do Ministério Público 
Federal que lhe fora narrada pelo mesmo empresário”.

Em mais uma frente contra o presidente, a Procuradoria-Geral 
da República também pediu ontem a abertura de um novo inquéri-
to contra  Temer  e  Loures  para  investigar  os  fatos  relativos  ao 
“Decreto  dos  Portos”,  sob  a  suspeita  de  crimes  de  lavagem  de 
dinheiro, corrupção ativa e corrupção passiva.

Antes de ser formalmente acusado, o presidente disse em ceri-
mônia no Palácio do Planalto que o Brasil está na “rota de supera-
ção” e nada o destruirá. “Nem a mim, nem aos nossos ministros.” 

O relator do caso no Supremo, ministro Edson Fachin, vai defi-
nir o rito que dará à denúncia antes de encaminhá-la para a Câmara. 
No Legislativo, a acusação tramita primeiro na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) antes de seguir para o plenário. São necessá-
rios os votos de 172 dos 513 deputados para derrubá-la. Se aprovada 
por no mínimo 2/3 da Casa, retorna ao STF. Caso a Corte aceite a 
acusação, o presidente é obrigado a se afastar do cargo por 180 dias.

Líderes governistas pressionam o presidente da CCJ, Rodrigo 
Pacheco (PMDB-MG), para influenciar na escolha do deputado 
que vai relatar a denúncia. O Planalto quer uma tramitação rápida, 
mas o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), afirmou 
que cada deputado vai votar com sua consciência e é preciso ter 
“paciência”. 

Janot denuncia Temer 
por corrupção passiva

Pela 1ª vez na história da República brasileira um presidente é acusado de crime durante o 
mandato; procurador-geral poderá apresentar nova acusação por obstrução de investigação

Cerimônia. Temer durante evento no Palácio do Planalto, antes de a denúncia de Janot ser apresentada ao Supremo
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Fabio Serapião
Breno Pires / BRASÍLIA

O procurador-geral da Repúbli-
ca, Rodrigo Janot, afirmou em 
denúncia apresentada ao Supre-
mo Tribunal Federal que o pre-
sidente Michel Temer, “valen-
do-se de sua condição de chefe 
do Poder Executivo e liderança 
política nacional”, recebeu por 
intermédio de seu ex-assessor 
Rodrigo Rocha Loures, “vanta-
gem  indevida  de  R$  500  mil  
ofertada por Joesley Batista”.

Além dos R$ 500 mil entre-
gues em mala de dinheiro, Ja-
not afirma que Loures e Temer 
“ainda aceitaram a promessa de 
vantagem indevida no montan-
te de R$ 38 milhões”. 

Ainda segundo o procurador-
geral da República, existe “um es-
quema espúrio que envolve Mi-
chel Temer e seus comparsas há 
alguns anos” e “nesta ocasião es-
pecífica  (entrega  dos  R$  500  

mil), Rodrigo Loures figurou co-
mo  representante  de  Temer,  
substituindo outros que serviam 
como intermediários para recebi-
mentos de propina pretéritos.”

Para  justificar  a  necessidade  
da denúncia contra Temer, Janot 
se baseia nas informações anga-
riadas na delação dos executivos 
do grupo J&F e nas investigações 
conduzidas no âmbito da opera-
ção Patmos. Na denúncia, Janot 
aborda o encontro realizado no 
Palácio do Jaburu no qual Joes-
ley gravou sua conversa com Te-
mer. De acordo com a denúncia, 
o encontro serviu para tratar de 
“temas não republicanos”.

“As circunstâncias deste en-
contro – em horário noturno e 
sem qualquer registro na agen-
da oficial do presidente da Repú-
blica – revelam o propósito de 
não deixar vestígios dos atos cri-
minosos lá praticados”, afirma.

Após a gravação se tornar pú-
blica, Temer afirmou receber vá-
rios empresários durante a noi-
te, mas, segundo Janot, não há 
relato desses encontros nas agen-
das oficiais. De acordo com a acu-
sação,  as  conversas  gravadas  
mostram que a ideia dos denun-
ciados era manter encontros se-
cretos sem registros oficiais. “A 

conversa no Palácio  do Jaburu 
foi apenas o ponto de partida pa-
ra as solicitações e recebimentos 
de vantagens indevidas.”

Janot  detalha  os  encontros  
posteriores entre Rocha Loures 
e Joesley e cita as reuniões reali-

zadas entre o ex-assessor de Te-
mer e o diretor de Relações Insti-
tucionais da JBS, Ricardo Saud. 

Segundo a denúncia, as con-
versas e a investigação instaura-
da mostram que Rocha Loures 
atuou para que o Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econô-
mica (Cade) concedesse uma de-
cisão favorável à Empresa Pro-
dutora de Energia de Cuiabá, do 
Grupo J&F. Nesse caso, Janot ci-
ta a ligação do ex-deputado para 
o presidente do Cade Gilvândro 
Araújo  durante  um  encontro  
com Joesley, em 13 de março. 

No entendimento de Janot, foi 
nesse encontro que ficou defini-
da a propina de 5% sobre valor do 
lucro estimado com a operação e 
que resultou na entrega da mala 
de R$ 500 mil com a qual Rocha 
Loures foi flagrado correndo em 
operação controlada da PF.

Defesa.  Questionado  sobre  a  
denúncia, o advogado Antônio 
Cláudio Mariz, que representa 
o presidente, afirmou que vai se 
manifestar  “mais  profunda-
mente”  quando  tiver  acesso  à  
denúncia. “Mas posso desde lo-
go afirmar a minha absoluta cer-
teza de que a denúncia não está 
calcada  em  fatos  concretos  e  
comprovados,  uma  vez  que  o  
presidente da República não co-
meteu  nenhuma  conduta  que  
pudesse ser enquadrada no tipo 
penal da corrupção passiva.”

O Palácio do Planalto infor-
mou que não iria se manifestar.

Para Janot, Temer obteve 
‘vantagem indevida’ de 
R$ 500 mil; defesa diz 
que denúncia não tem 
base ‘em fatos concretos’ 

Procurador cita ‘esquema espúrio’ 
entre presidente e ‘seus comparsas’

l Entre os pedidos encaminha-

dos ao Supremo Tribunal Fede-

ral na denúncia contra o presi-

dente Michel Temer (PMDB), a 

Procuradoria-Geral da República 

solicita que o peemedebista e o 

ex-assessor da Presidência Ro-

drigo Rocha Loures sejam conde-

nados por dano moral coletivo.

Ele pediu na acusação a perda 

do cargo público e reparação por 

danos no valor mínimo equivalen-

te a R$ 10 milhões para Temer e 

multa de R$ 2 milhões para Ro-

cha Loures. Para Janot, o presi-

dente e seu ex-assessor “ desvir-

tuaram as importantes funções 

públicas que exercem, visando, 

apenas, ao atendimento de seus 

interesses escusos”. / F.S. e B.P.

Acusação pede dano 
moral de R$ 10 mi 

�

‘Nada nos destruirá, nem a mim, nem 
aos nossos ministros’, afirma Temer
Carla Araújo
Tânia Monteiro / BRASÍLIA

Antes de a denúncia da Procu-
radoria-Geral  da  República  
ser apresentada ao Supremo 
Tribunal Federal, o presiden-
te  Michel  Temer  disse  on-
tem, para uma plateia de em-
presários no Palácio do Pla-
nalto, em tom confiante, que 
“nada” vai destruí-lo. No en-
tanto, horas depois, a decisão 
de Rodrigo Janot de “fatiar” a 
denúncia levou preocupação 
ao Planalto em razão do des-
gaste político ao presidente.

“Nossa agenda de moderniza-
ção do Brasil é a mais ambiciosa 
de muito tempo. Tem sido im-
plementada com disciplina, te-
nacidade, com sentido de mis-
são. Não há plano B. Há de se-
guir adiante. Nada nos destrui-
rá, nem a mim, nem aos nossos 
ministros”, disse Temer aos em-
presários no Planalto.

Durante o evento, o presiden-
te cometeu mais uma gafe ao di-
zer que na semana passada con-
versou com empresários “sovié-
ticos” em uma referência à sua 
viagem à Rússia.

À tarde, depois de participar 

da solenidade de apresentação 
de credenciais de 13 embaixado-
res,  Temer  foi questionado se  
seguiria o conselho do ex-presi-
dente Fernando Henrique Car-
doso, que em artigo publicado 
ontem  no  jornal  Folha  de  
S.Paulo sugeriu ao peemedebis-
ta encurtar o próprio mandato 
e comandar a antecipação das 
eleições.  O  presidente  apenas  
sorriu e respondeu: “Olha o sor-
riso”. Auxiliares disseram que o 
gesto foi para mostrar que Te-
mer não está preocupado com 
as declarações do tucano.

Sob a tutela do jurista Antô-

nio Cláudio Mariz de Oliveira, o 
advogado Gustavo Guedes, res-
ponsável pela defesa de Temer 
no Tribunal Superior Eleitoral, 
foi o escalado pelo presidente 
para se dedicar a rebater a de-
núncia de Janot. Segundo auxi-
liares do presidente, Guedes vai 
tentar comprovar inconsistên-
cia da denúncia.

Tensão. O fato de Janot ter an-
tecipado uma denúncia ontem, 
quando poderia ter apresentado 
uma única acusação, incomodou 
auxiliares de Temer. Na avalia-
ção do Planalto, há postura “poli-

tizada” do procurador-geral.
Embora a  estratégia do  Pla-

nalto seja a de criticar Janot, in-
terlocutores do presidente reco-
nhecem que a apresentação da 
denúncia pode afetar a governa-
bilidade e ampliar o desgaste de 
Temer, expondo-o ainda mais.

No  momento  da  divulgação  
da denúncia, Temer estava reu-
nido  com  a  ministra-chefe  da  
Advocacia-Geral da União, Gra-
ce Mendonça, que tem dito que 
não interfere na defesa do presi-
dente. A Secretaria de Impren-
sa foi orientada a deixar sob a 
responsabilidade  de  Mariz  de  

Oliveira  qualquer  pronuncia-
mento sobre o caso.

O  presidente  reuniu  minis-
tros  do  núcleo  político  logo  
após a apresentação da denún-
cia. Estiveram no Planalto Tor-
quato Jardim (Justiça), Antonio 
Imbassahy (Secretaria de Gover-
no),  Moreira  Franco  (Secreta-
ria-Geral) e Eliseu Padilha (Ca-
sa Civil). Participou do encon-
tro também o ministro da Fazen-
da, Henrique Meirelles. Interlo-
cutores de Temer disseram que 
foram debatidas estratégias da 
“guerra” contra Janot. Temer só 
deixou o Planalto às 23h20.

Antes de denúncia, presidente fala em tom confiante a empresários; após pedido, Planalto reúne ministros para definir estratégia de ‘guerra’ 
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Daiene Cardoso
Carla Araújo / BRASÍLIA

Líderes  governistas  pressio-
nam o presidente da Comissão 
de  Constituição  e  Justiça  
(CCJ),  Rodrigo  Pacheco  
(PMDB-MG),  para  influenciar  
na escolha do deputado que vai 
relatar a denúncia da Procura-
doria-Geral da República con-
tra o presidente Michel Temer. 
Os governistas querem não só 
uma tramitação rápida do pedi-
do, como esperam a indicação 
de  um  parlamentar  alinhado  
com o Palácio do Planalto.

Ontem, no entanto, antes da 
apresentação  da  denúncia,  o  
presidente da Câmara, Rodrigo 
Maia  (DEM-RJ),  afirmou,  em  
evento em São Paulo, que cada 
deputado  vai  votar  de  acordo  
com sua consciência e é preciso 
ter “paciência”. Ele disse tam-

bém  que não  sabe  qual  será  a  
decisão da Câmara. “Cada depu-
tado vai votar com a sua cons-
ciência”, afirmou. O deputado 
disse  que  Temer  tem  maioria  
no Congresso, mas que é preci-
so esperar e ainda admitiu que 
as acusações são “graves”.

Na  Câmara,  as  movimenta-
ções já começaram. Uma troca 
na  CCJ  foi  realizada  ontem,  
quando o Solidariedade decidiu 
tirar o deputado Major Olímpio 
(SP) da vaga de titular. Com um 
forte discurso de oposição, Ma-
jor Olímpio foi substituído pelo 
líder da bancada, Áureo (RJ).

A CCJ é o colegiado responsá-
vel por votar a admissibilidade 
da denúncia na Câmara dos De-
putados. Pacheco, que vem de-
monstrando  independência  
em relação ao governo na con-
dução dos trabalhos, avisou que 
quer um perfil técnico, com co-
nhecimento jurídico e assíduo 
na comissão. “Minha posição é 
de independência, de não per-
mitir  influência  do  governo,  
nem de ninguém”, disse Pache-
co ao Estado/Broadcast.

Fontes relatam que Pacheco 
já foi procurado por líderes par-

tidários e que o ministro-chefe 
da Casa Civil, Eliseu Padilha, se 
dispôs a assumir as  conversas 
para que seja escolhido um par-
lamentar  com  perfil  “chapa-
branca”.  Os  governistas  não  
querem ter “surpresas” na rela-
toria da denúncia. Padilha ne-
gou a interferência, mas o favo-
rito dos governistas hoje para a 
função  é  Jones  Martins  
(PMDB-RS), ex-prefeito de Gra-
vataí e suplente do deputado li-
cenciado Osmar Terra (PMDB-
RS), hoje ministro de Desenvol-
vimento Social e Agrário.

Martins é um nome próximo 
de Padilha  e  apontado  por  al-
guns aliados como afilhado po-
lítico do ministro da Casa Civil. 
“Jones é um constitucionalista. 
Seria uma boa escolha”, disse o 

vice-líder  da  bancada  do  
PMDB, Carlos Marun (MS). O 
deputado, que já sondou Pache-
co e ouviu dele que fará uma es-
colha “meticulosa”, disse con-
fiar na responsabilidade do pre-
sidente da CCJ. “Não é o mo-
mento para fazer pirotecnia.”

Trocas. Com  a  mudança,  Ma-
jor Olímpio vai para a suplência 
e não poderá ter seu voto conta-
bilizado na análise da admissibi-
lidade, a menos que um titular 
da bancada falte na sessão. Ma-
jor Olímpio não só vinha fazen-
do críticas pesadas ao governo, 
como já havia anunciado que vo-
tará à favor da denúncia. 

Segundo a bancada, o pedido 
de troca foi protocolado no dia 
14 deste mês. O partido negou 
que a mudança esteja relaciona-
da à denúncia. “O deputado Ma-
jor  Olímpio  continua  sendo  
membro da comissão e contri-
buindo efetivamente com as dis-
cussões do colegiado”, disse no-
ta da bancada.

Já o PSB não deve fazer altera-
ções nos quadros da comissão, 
mas a direção do partido estuda 
fechar questão a favor da denún-
cia contra Temer. Como Danilo 
Forte (PSB-CE) e Fábio Garcia 
(PSB-MT) são governistas, a di-
reção deve pedir para que eles 
deixem de votar. / COLABORARAM 

DANIEL  WETERMAN,  ANDRÉ  ÍTALO  

ROCHA e PEDRO VENCESLAU

“Minha posição é de 
independência, de não 
permitir influência do 
governo, nem de 
ninguém.”
Rodrigo Pacheco (PMDB-MG)
PRESIDENTE DA CCJ

Aliados articulam com 
presidente da CCJ decisão 
sobre relatoria; Maia diz 
que cada deputado votará 
com sua ‘consciência’

Líderes governistas pressionam 
por escolha de relator de denúncia

l ‘Independência’

ALOISIO MAURICIO/FOTOARENA

Gravidade. Em 
evento em SP, 
Rodrigo Maia, 
presidente da 
Câmara, disse 
que é preciso 
ter paciência 
na análise de 
denúncia 
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Segundo relatório, Temer ‘embaraçou’ apuração de crimes praticados por organização criminosa; para defesa, documento não tem ‘valor jurídico’

PF aponta obstrução de investigação
Breno Pires
Fabio Serapião / BRASÍLIA

A  Polícia  Federal  concluiu  
que o presidente Michel Te-
mer cometeu crime de obstru-
ção à investigação de organi-
zação  criminosa,  em  relató-
rio  encaminhado  ao  Supre-
mo Tribunal Federal ontem, 
no qual também vê a mesma 
conduta criminosa por parte 
do ex-ministro d governo Te-
mer Geddel Vieira Lima e do 
empresário e delator Joesley 
Batista, dono da JBS.

O crime está previsto na Lei 
das Organizações Criminosas,  
de 2013. A pena é reclusão, de 
três a oito anos, além de multa, 
sem prejuízo das penas corres-
pondentes às demais infrações 
penais praticadas.

O relatório cita o ex-presiden-
te da Câmara e deputado cassa-
do  Eduardo  Cunha  (PMDB-
RJ), que aparece na gravação da 
conversa  entre  Joesley  e  Te-
mer, no Palácio do Jaburu, no 
dia 7 de março deste ano.

A atribuição de conduta cri-
minosa a Temer se dá, de acor-
do  com  a  PF,  “por  embaraçar  
investigação de infração penal 
praticada por organização  cri-
minosa, na medida em que in-
centivou a manutenção de paga-
mentos  ilegítimos  a  Eduardo  

Cunha,  pelo  empresário  Joes-
ley Batista, ao tempo em que dei-
xou de comunicar autoridades 
competentes  de  suposta  cor-
rupção de membros da magis-
tratura federal e do Ministério 
Público Federal que lhe fora nar-
rada pelo mesmo empresário”.

Esta  é  a  conclusão  encami-
nhada ao Supremo no relatório 
final do inquérito que investiga 
Temer e o ex-deputado Rodrigo 
Rocha Loures (PMDB-PR), ex-
assessor especial do presiden-
te. O Supremo, por meio do mi-
nistro  Edson  Fachin  –  relator  
do inquérito contra o presiden-
te –, já enviou à Procuradoria-
Geral da República o documen-
to para que o Ministério Públi-
co decida se oferece ou não de-
núncia contra Temer. O procu-
rador-geral da República, Rodri-
go  Janot,  tem  cinco  dias  para  
apresentar ou não a acusação.

Cunha. A conclusão da PF é ba-
seada no diálogo entre Temer e 
Joesley, em que, diante da afir-
mação do empresário de que es-
tava “cuidando” de Cunha, Te-
mer teria concordado, de acor-
do com os investigadores.

O ex-ministro Geddel Vieira 
Lima também foi apontado co-
mo tendo praticado o crime de 
obstrução à  investigação,  por-
que  “manifestou  interesse  na  
manutenção  de  pagamentos  a  
Funaro”,  segundo  a  PF,  numa  
referência ao corretor financei-
ro Lúcio Funaro, apontado pe-
los investigadores como “opera-
dor de propina” de Cunha.

Quanto  Joesley,  o  relatório  
afirmou que agiu para “embara-
çar investigação de infração pe-
nal que envolva organização cri-
minosa ao manter pagamentos 
ilegítimos a Eduardo Cunha e a 
Lúcio  Funaro,  enquanto  pre-
sos, a pretexto de mantê-los em 
silêncio ou de não se ver envolvi-
do em eventuais revelações de 
fatos  comprometedores  a  si  
próprio e ao grupo empresarial 
que comandava”.

Em relação ao crime de parti-
cipação em organização crimi-
nosa, a PF recomendou que os 
fatos  sejam  incluídos  em  in-
quérito que já existe no STF pa-
ra apurar a suposta organização 
criminosa  composta  por  pee-
medebistas da Câmara.

Temer e Loures já haviam si-
do apontados como tendo prati-
cado corrupção passiva, em rela-
tório parcial da PF. Com base 
nesse documento, Janot denun-
ciou ontem o presidente.

O advogado Antonio Cláudio 
Mariz de Oliveira, que defende 
Temer, reiterou que o relatório 
não é “peça acusatória”. “Acu-
sa-se com base em uma coleta 
de  provas  unilateral  e  parcial,  

que  visa  sempre  corroborar  
uma suspeita da própria autori-
dade policial. Seu valor jurídico 
é nenhum.” As defesas dos ou-
tros citados no relatório da PF 
não foram localizadas.

l Em laudo de 123 páginas, os 

peritos criminais do Instituto Na-

cional de Criminalística (INC) 

concluíram que “não foram en-

contrados elementos indicati-

vos” de que a gravação da con-

versa entre o empresário Joes-

ley Batista e o presidente Michel 

Temer “tenha sido adulterada 

em relação ao áudio original”. 

O áudio foi citado pela Polícia 

Federal para afirmar, no relatório 

final entregue ao Supremo on-

tem, que houve o cometimento 

do crime de obstrução à investi-

gação de organização criminosa 

por parte de Temer, do ex-minis-

tro Geddel Vieira Lima e do em-

presário e delator do grupo J&F 

Joesley Batista.

Para chegar às conclusões 

sobre a gravação realizada no 

dia 7 de março deste ano, no Pa-

lácio do Jaburu, os peritos reali-

zaram quatro tipos de análise: 

“perceptual e contextual”, “for-

mato e estrutura de áudio”, 

“quantitativas” e do “equipamen-

to gravador”. Embora tenha apon-

tado para “descontinuidades”, o 

laudo afirma que “não foram ob-

servados elementos que, de al-

gum modo, indiquem a existên-

cia de adulterações.”

Ainda segundo o laudo, os tre-

chos “contínuos sucessivos ao 

longo do áudio questionado apre-

sentam aparente encadeamento 

lógico de ideias e assuntos que 

remetem a um diálogo travado 

entre dois interlocutores, com 

inicio, meio e fim”. / B.P. e F.S.

TRECHO Laudo sobre áudio 
não vê ‘indicativo
de adulteração’“Houve embara-

ço à investiga-
ção de infração penal 
praticada por organi-
zação criminosa, na 
medida em que (Te-
mer) incentivou a ma-
nutenção de paga-
mentos ilegítimos...
... a Eduardo Cunha, pelo em-
presário Joesley Batista, ao 
tempo em que deixou de comu-
nicar autoridades de suposta 
corrupção de membros da ma-
gistratura federal e do Ministé-
rio Público Federal que lhe fo-
ra narrada pelo empresário.”

PELO MUNDO

l Le Monde

Site do jornal francês fala de “acu-

sação histórica” contra o presi-

dente Michel Temer. A página 

informa que a denúncia precisa 

de aprovação da Câmara dos De-

putados para processo ser aber-

to no Supremo Tribunal Federal.

l BBC

Página digital de cadeia britânica 

de comunicação destaca denún-

cia contra o presidente Michel 

Temer e impopularidade “profun-

da” do peemedebista, que deve 

enfrentar nova denúncia nas 

próximas semanas, diz o site.

l The Washington Post

Site do jornal americano afirma 

que o presidente Michel Temer é 

o “primeiro presidente em exercí-

cio do maior país da América Lati-

na” a enfrentar acusação formal.

l The New York Times

Jornal americano publica em 

seu site que o presidente Michel 

Temer é acusado de “suborno”. 

O texto chama o peemedebista 

de “impopular” e relembra o im-

peachment de Dilma Rousseff.
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A pouco  mais  de  três  meses  
do prazo para fazer  mudan-
ças para 2018, as duas Casas 
do Congresso parecem cami-
nhar para o consenso em, pe-
lo  menos,  um  ponto:  a  cria-
ção de um fundo eleitoral. Na 
Câmara, o relator da reforma 
política,  deputado  Vicente  
Cândido (PT-SP), propõe fun-
do com recursos públicos pa-
ra o ano que vem de R$ 3,5 bi-
lhões,  e  R$  2,2  bilhões,  em  
2020. Já no Senado, o líder do 
g o v e r n o  R o m e r o  J u c á  
(PMDB-RR) deve apresentar 
hoje uma Proposta de Emen-
da à Constituição (PEC) com 
fundo de R$ 3,5 bilhões.
Segundo  senadores  da  oposi-
ção  consultados  pelo  Estado,  
embora  ainda  haja  discordân-
cias em relação à divisão do fun-
do, estimado em R$ 3,5 bilhões, 
há consenso sobre a necessida-
de de se aprovar uma nova fór-
mula para financiar as candida-
turas. Pelas regras atuais, ape-
nas doações de pessoas físicas 
são permitidas nas eleições.
Um dos pontos que a oposição 
deve tentar alterar é a divisão 
considerando também as ban-
cadas no Senado. Para a parti-
lha do fundo, só bancadas na Câ-
mara são levadas em conta.
Os presidentes do Senado, Eu-
nício Oliveira (PMDB-CE), e da 
Câmara, Rodrigo  Maia (DEM-
RJ), devem discutir a proposta 
em encontro hoje com e líderes 
partidários.

Fiesp.  Maia  esteve  presente  
em um evento sobre o tema na 
Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo (Fiesp) on-
tem. O presidente da Câmara 
disse  que  as  Casas  vão  cons-
truir calendário conjunto para 
reforma política, mas também 
afirmou que vai  ser  difícil  ter  
maioria  para  aprovar.  “Não  é  
fácil.  A  gente  sabe  que  não  é  
simples construir maioria em 
um tema tão complexo”, disse.
Na  defesa  de  um  fundo  para  
campanhas, o relator da refor-
ma na Câmara, que também es-
teve na Fiesp ontem, disse que 
seus cálculos apontam para re-
dução de 20% nos custos das 
campanhas, em relação aos va-
lores de hoje. Além disso, pes-
soas físicas poderiam fazer doa-
ções para candidatos que soma-
riam entre R$ 600 milhões e R$ 
1 bilhão. Com o fundo e as doa-
ções, o custo total  de campa-
nhas ficaria em torno de R$ 3 
bilhões, “dentro do razoável”.

Cândido disse que não vê maio-
ria no Congresso para aprovar 
as grandes mudanças da refor-
ma política.  Assim, ele defen-
deu uma transição no sistema, 
em que já passe a valer em 2018 
um fundo público para finan-
ciamento de campanha e medi-
das  que  diminuam  o  número  
de candidatos. Para ele, o finan-
ciamento  público  de  campa-
nhas hoje não é possível  pelo 
número de candidatos que há. 
“Hoje é muito difícil construir 
maioria. Nós temos um monte 
de general sem tropa. Os presi-
dentes e líderes não têm mais 
os  domínios  e  comandos  de  
suas bancadas.  São  poucas as  
bancadas  que  conseguem  fe-
char questão. Resta a negocia-
ção  individual  e  isso  é  muito  
difícil”, disse o relator.
Para que eventuais mudanças 
possam  valer  a  partir  da  elei-
ção de 2018, o Congresso tem 
de aprová-las com pelo menos 
um ano de antecedência, ou se-
ja, no máximo até setembro.
No evento de ontem, Maia ava-
liou que há possibilidade de a 
cláusula de barreira e o fim das 
coligações passarem ainda nes-
te  ano,  pois  já  têm  “acordo  
avançado” nas duas Casas. De 
acordo  com  a  Proposta  de  
Emenda à Constituição (PEC), 
que propõe as duas mudanças, 
a cláusula valeria para 2018 e o 
fim das coligações para 2020. 
Autor da PEC, o senador Ricar-
do  Ferraço  (PSDB-ES),  tam-
bém esteve no evento da Fiesp, 
e avaliou que o texto, que já tra-

Oposição e base
aliada se unem 
por fundo eleitoral

l Mudanças

Dificilmente outros pontos da reforma política terão consenso na 
Câmara e no Senado para começar a valer já nas eleições de 2018

R$ 3,5 bi
é o quanto teria no fundo para as

campanhas eleitorais em 2018, 

caso a PEC seja aprovada.

12 

é o número de partidos que resta-

ria no Congresso, se a cláusula 

de barreira for aprovada, segun-

do Ricardo Ferraço (PSDB-ES).

mitou no Senado,  tem condi-
ções de ser aprovado na Câma-
ra. “Hoje temos 34 partidos re-
gistrados  e  outros  nove  em  
vias de registro. Como vamos 

construir uma agenda objetiva 
e racional com 42 ou 43 parti-
dos?”,  questionou  o  senador,  
que disse que, com a criação da 
cláusula, o número de partidos 

com atuação parlamentar seria 
reduzido para 12. / THIAGO FARIA, 

JULIA  LINDNER,  ISABELA  BONFIM,  

ANDRÉ  ÍTALO  ROCHA  E  DANIEL  

WETERMAN 
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Além da denúncia apresentada 
ontem ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), a Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) pediu a 
abertura de um novo inquérito 
contra o presidente Michel Te-
mer e o ex-assessor especial da 
Presidência Rodrigo Rocha Lou-
res para investigar os fatos rela-

tivos ao “Decreto dos Portos”, 
sob a suspeita de ter cometido 
crimes de lavagem de dinheiro, 
corrupção  ativa  e  corrupção  
passiva.

A PGR esclarece que, no de-
correr  das  investigações sobre  
os  fatos apontados  contra  Te-
mer e Loures, incluindo na Ope-
ração Patmos, as provas de bus-
ca e apreensão e de escuta tele-

fônica “revelaram outros fatos 
penalmente relevantes, os quais 
merecem ser devidamente apu-
rados em inquérito próprio”.

“No  decorrer  das  investiga-
ções, foram interceptadas liga-
ções  telefônicas  de  Rodrigo  
Loures que indicam a promulga-
ção de, pelo menos, um ato nor-
mativo recente que beneficiara 
diretamente  a  Rodrimar  S.A.,  

empresa na qual atuam Ricardo 
Conrado  Mesquita,  diretor,  e  
Antônio Celso Grecco, sócio e 
presidente. Foi o chamado ‘De-
creto do Portos’”, destaca Janot 
no pedido de novo inquérito.

O  procurador-geral  pediu  
que  sejam  ouvidos  Grecco,  
João Baptista Lima Filho, coro-
nel e amigo pessoal do presiden-
te Temer, Gustavo do Vale Ro-

Janot pede novo inquérito sobre Porto de Santos

cha, subchefe para Assuntos Ju-
rídicos da Casa Civil, e José Yu-
nes, ex-assessor especial da Pre-
sidência.

Para  Janot,  as  informações  
obtidas  até  o  momento  indi-
cam  que  Mesquita,  Grecco,  o  
empresário  Edgar  Rafael  Saf-
dié,  João  Batista  Lima  Filho  e  
Yunes intermediaram repasses 
de valores ilícitos em favor dos 
denunciados.

A PGR também disse que pre-
cisa de mais tempo para formar 
a opinião sobre se houve o co-

metimento de crime de obstru-
ção de investigação a organiza-
ção criminosa.

Janot afirmou que deverá ser 
analisada futuramente a possí-
vel prevenção do ministro Mar-
co Aurélio Mello para ser rela-
tor deste novo inquérito contra 
Temer,  devido  ao  fato  de  que  
Mello já foi o relator de uma in-
vestigação que tratava dos Por-
tos na qual Temer já havia cons-
tado  como  investigado  mas  o  
ministro havia entendido por ar-
quivar a citação a ele. /F.S. e B.P.

Juiz autoriza leilão de bens de Sérgio Cabral
Casa do ex-governador 
em Mangaratiba avaliada 
em R$ 8 mi e lancha de 
R$ 4 mi estão entre os 
itens que serão vendidos

Mariana Sallowicz / RIO

O juiz Marcelo Bretas, da 7.ª Va-
ra Federal Criminal do Rio, au-
torizou o leilão de bens do ex-
governador  Sérgio  Cabral  

(PMDB)  e  da  ex-primeira-da-
ma Adriana Ancelmo, alvos de 
desdobramentos da Lava Jato.

A casa de veraneio em Manga-
ratiba, no litoral sul do Rio, e a 
lancha Manhattan Rio estão en-
tre os itens que serão vendidos. 
O imóvel é avaliado em R$ 8 mi-
lhões e a embarcação, em torno 
de  R$  4  milhões.  Ao  todo,  os  
bens somam R$ 12,5 milhões.

Também serão leiloados um 
jipe  Freelander  (R$  120  mil),  
um jipe Discovery (R$ 240 mil), Imóvel. Casa de Cabral em Mangaratiba que será leiloada

RODRIGO MENEZES/AGÊNCIA O DIA-1/2/2017

um Hyundai Azera (R$ 76 mil), 
uma moto aquática (R$ 45 mil) 
e um jet boat (R$ 50 mil). O Mi-
nistério  Público  Federal  tam-
bém pediu a alienação de joias 
do casal, mas a avaliação desses 
itens ainda não foi feita. O leilão 
será autorizado se Bretas con-
cordar com o valor de avaliação.

O leilão antes da divulgação 
da sentença foi autorizado com 
base na lei de lavagem de dinhei-
ro. Nela, é previsto que a aliena-
ção  antecipada  pode  ocorrer  
em casos nos quais os bens este-
jam sujeitos a grau de deteriora-
ção ou depreciação, ou quando 
houver dificuldade para manu-

tenção. “Automóveis e embar-
cações são bens facilmente de-
preciáveis,  perdendo  valor  de  
mercado”, disse Bretas.

Em relação à casa, o magistra-
do declarou que a medida é au-
torizada pela lei pela dificulda-
de de manutenção, uma vez que 
o casal proprietário está preso. 
Adriana cumpre prisão domici-
liar e Cabral está na Cadeia Pú-
blica  José  Frederico  Marques,  
em Benfica, zona norte.

“O objetivo da alienação ante-
cipada é o de salvaguardar a res-
tituição aos cofres públicos de 
eventual  produto/proveito  de  
crime”, afirmou o juiz.
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O ex-ministro Antonio Paloc-
ci (governos Luiz Inácio Lula 
da Silva e Dilma Rousseff) foi 
condenado ontem a 12 anos, 2 
meses e 20 dias de prisão pe-
los crimes de corrupção passi-
va e  lavagem  de dinheiro.  A  
sentença é do juiz Sérgio Mo-
ro, que conduz a Operação La-
va Jato na primeira instância.

Esta é a primeira condenação 
de Palocci no caso de corrupção 
envolvendo a Petrobrás. Nesta 
ação  penal,  outras  12  pessoas  
também foram condenadas, in-
cluindo  Marcelo  Odebrecht,  
herdeiro da construtora, o casal 
de marqueteiros João Santana e 
Mônica Moura, o ex-tesoureiro 
do PT João Vaccari Neto e o ex-
diretor de Serviços da estatal pe-
trolífera Renato Duque.

Na sentença,  Moro também  
confiscou US$ 10,2 milhões das 
contas pessoais e das empresas 
de Palocci. O valor, segundo o 
juiz, é equivalente às propinas 
que o ex-ministro teria autoriza-
do a Santana e Mônica. As propi-
nas seriam referentes a contra-
tos firmados pelo Estaleiro En-
seada  do  Paraguaçu  –  de  pro-
priedade da Odebrecht – com a 
Petrobrás,  por  intermédio  da  
empresa Sete Brasil. O dinheiro 
teria sido pago a Santana.

Para Moro, os crimes cometi-
dos por Palocci estão inseridos 
em contexto “mais amplo”.  O 
juiz  cita  uma  “conta-corrente  
geral” para pagamentos de pro-
pinas “de até R$ 200 milhões.” 
Palocci está preso em Curitiba 
desde setembro de 2016, quan-
do  foi  alvo  da  Operação  
Omertà, 35.ª fase da Lava Jato.

A força-tarefa cobrava os R$ 
32 milhões a título da suposta 
propina paga pela empreiteira 
Odebrecht  por  contratos  de  
afretamento  de  sondas  com  a  

Petrobrás, objeto desta ação pe-
nal. Os pagamentos teriam sido 
efetuados pelo Setor de Opera-
ções Estruturadas da Odebrech-
t, no qual Palocci era identifica-
do como “Italiano”. 

Os  pagamentos  estão  regis-
trados em planilha apreendida 
no Grupo Odebrecht de título 
“Posição Programa Especial Ita-
liano”.  Os  delatores  disseram  
que Palocci era “Italiano”, e que 
era responsável pelo “caixa ge-
ral” de acertos de propinas en-
tre o grupo e PT. Os pagamen-
tos, que totalizaram US$ 10 mi-
lhões, foram feitos sob supervi-
são  de  Palocci,  entre  2012  e  
2013, para João Santana.

‘Ameaça’. As  declarações  do  
ex-ministro durante depoimen-
to em abril de que ele “teria mui-
to a contribuir”, sugerindo um 
possível acordo de delação pre-
miada, não foram bem recebi-
das por  Moro.  Na  sentença,  o  
juiz afirmou que as declarações 
“soaram mais como uma amea-
ça” do que “propriamente co-
mo uma declaração sincera de 
que pretendia naquele momen-
to colaborar com a Justiça”.

“O condenado é um homem 
poderoso e com conexões com 
pessoas igualmente poderosas 
e pode influir, solto, indevida-
mente contra o regular  termo 
da ação penal e a sua devida res-
ponsabilização”, disse o juiz.

A defesa do ex-ministro, que 
já  havia  entregue  as  alegações  
finais do processo a Moro, afir-
mou que vai  recorrer da deci-
são.  “Continuaremos  susten-
tando a inocência do ex-minis-
tro quanto aos fatos que justifi-
caram, na ótica do digno magis-
trado de piso, sua condenação”, 
disse o advogado Alessandro Sil-
verio, que defende Palocci.

Ainda no âmbito da Lava Ja-
to,  Palocci  responde  a  outra  
ação  penal,  por  propinas  da  
Odebrecht, ao lado do ex-presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva. 
A defesa de Lula também já apre-
sentou  as  alegações  finais  em  
uma das ações penais que res-
ponde em Curitiba. Trata-se do 
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caso do triplex do Guarujá (SP). 
Segundo a acusação, o ex-presi-
dente  recebeu  vantagens  da  
construtora OAS  por meio do  
imóvel. A pena prevista é de até 
22 anos de prisão, se condena-
do.  Na  sentença  de  Palocci,  o  
nome do ex-presidente Lula é 
citado dez vezes por Moro.

Moro  sentenciou  o  casal  de  
ex-marqueteiros  do  PT  João  
Santana e Mônica Moura a um 
ano e seis meses em regime fe-
chado. O casal é acusado de lava-
gem dos US$ 10,2 milhões que 
teriam sido pagos pela Odebre-
cht  como  caixa  2  das  campa-
nhas petistas, em 2013. 

Os  valores  são  oriundos  de  
contratos entre a construtora e 

a Petrobrás. Já o assessor de Pa-
locci Branislav Kontic foi absol-
vido por falta de provas,  além 
do ex-executivo da Odebrecht 
Rogério dos Santos Araújo.

Duque. Condenado  a  mais  de  
50 anos de prisão em processos 
na Lava Jato, o ex-diretor da Pe-
trobrás  Renato  Duque  conse-
guiu, com  a  confissão dos cri-
mes na Justiça, o benefício de 
ter sua pena de prisão em regi-
me fechado limitada a 5 anos – 
ele  está  detido  desde  abril  de  
2015. Duque foi sentenciado on-
tem a 5 anos e 4 meses de prisão 
por corrupção passiva. / RICARDO 

BRANDT,  FAUSTO  MACEDO,  LUIZ  

VASSALLO e JULIA AFFONSO

l  A presidente nacional do PT, a 

senadora Gleise Hoffmann, afir-

mou, em nota, que a condenação 

do ex-ministro Antonio Palocci e 

do ex-tesoureiro João Vaccari 

Neto tem como base “palavras 

de delatores”, que “utilizam de 

subterfúgios para incriminar 

quem quer que seja, desde que 

tenham suas penas reduzidas”.

Poucos membros do PT quise-

ram se manifestar sobre assunto. 

Um dos poucos foi o deputado 

Carlos Zarattini (PT-SP). Ele diz 

não enxergar a condenação de 

Palocci pode atingir ou provocar 

a condenação de Lula. 

“O juiz Moro faz sentenças sem 

nenhuma prova, levando em con-

ta indícios e convicções, sem ne-

nhuma base legal. Então, nesse 

sentido. Podemos esperar tudo”. 

Em relação à uma defesa mais 

enfática do PT em relação ao ex-

ministro Palocci, Zarattini diz que 

“até onde eu sei, a acusação tem 

a ver com as atividades privadas 

e não partidárias de Palocci.” 

Condenação com 
base em delatores, 
diz PT em nota
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Anderson Bandeira
ESPECIAL PARA O ESTADO / RECIFE

O prefeito de São  Paulo,  João  
Doria (PSDB), defendeu ontem 
a  saída  definitiva  do  senador  
afastado  Aécio  Neves  (PSDB-

MG)  do  comando da legenda.  
Alvo de nove inquéritos no Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
Aécio está licenciado do coman-
do do partido após vazamento 
de gravações em que ele supos-
tamente  teria  pedido  propina  
no valor de R$ 2 milhões ao do-
no da JBS, Joesley Batista.

Em entrevista à Rádio Jornal 
de Pernambuco, Doria afirmou 
que o tempo do correligionário 
no comando nacional do parti-
do passou e Aécio precisa dei-
xar o cargo. 

“Tenho  respeito  por  Aécio,  
mas  ele  tem  de  concentrar  o  
tempo dele na própria defesa e 
deixar que o partido seja condu-
zido  por  outro  nome,  eleito”,  

disse  o  tucano,  considerando  
que o mesmo rigor com que a 
legenda tem criticado o PT deve 
ser aplicado no combate às irre-
gularidades internas tucanas.

Questionado sobre a recente 
defesa de eleições diretas feita 
pelo  ex-presidente  Fernando  
Henrique Cardoso, Doria diver-
giu. Afirmou que a antecipação 
de uma eleição só agravaria a si-
tuação do País. 

À rádio pernambucana, o pre-
feito de  São  Paulo  defendeu  a  
permanência do partido na base 

l Apoio
“Tenho muito respeito por 
Alckmin e o governador 
tem toda a preferência e o 
meu apoio (para 2018).”
João Doria (PSDB)
PREFEITO DE SÃO PAULO 

Prefeito diz em entrevista 
a rádio pernambucana que 
presidente afastado da 
sigla deveria ‘concentrar 
tempo na própria defesa’

Doria quer Aécio fora do comando do PSDB

Adriana Ferraz

Não é só a disputa presidencial 
de 2018 ou a importância dada 
às reformas que explica a posi-
ção do governador de São Pau-
lo, Geraldo Alckmin, e do prefei-
to da capital,  João  Doria,  pela 
permanência do PSDB na base 
aliada do presidente Michel Te-
mer. Em ambos os casos, um fa-
tor  extra  tem  sido  levado  em  
consideração:  tanto  o  Estado  
como a Prefeitura têm como fo-
co  de  suas  gestões  programas  
de  desestatização  que  depen-
dem da estabilidade econômica 
e também política do País para 
atrair investidores. Juntos, go-
verno e Prefeitura ofertam hoje 
uma cartela de negócios de cer-
ca de R$ 55 bilhões.

Uma eventual segunda troca 
de  presidente  em  pouco  mais  
de um ano poderia afugentar in-
vestidores e reduzir as chances 
de fechar bons negócios a tem-
po de mostrar ao menos parte 
dos resultados antes da corrida 

eleitoral.  Com  a  arrecadação  
em baixa, os tucanos têm colo-
cado  todas  as  suas  fichas  nas  
possibilidades  de  parcerias  
com a iniciativa privada para en-
gordar o caixa.

Há um mês, Alckmin e Doria 
cumpriram uma agenda extensa 
em  Nova  York  e  Washington,  
com o intuito de apresentar seus 
projetos a empresários brasilei-
ros e estrangeiros. Doria, espe-
cialmente, já fez três viagens in-
ternacionais desde janeiro com 
essa mesma pauta: tentar ven-
der os 55 ativos listados por sua 
gestão no plano municipal de de-
sestatização. Na relação, estão o 
Estádio do Pacaembu, o Autód-
romo de Interlagos e o Comple-
xo  do  Anhembi,  além  de  par-
ques, mercados e cemitérios.

A relação de Alckmin é ainda 
mais ousada. Inclui, por exem-

plo, concessões de rodovias es-
taduais, linhas de trem e metrô, 
sistemas  de  abastecimento  de 
água e ainda habitações de inte-
resse social. Na análise do gover-
nador, que já alcançou bons re-
sultados neste ano ao conceder 
estradas – o leilão da Rodovia 
dos Calçados, na região de Fran-
ca, por exemplo, obteve ágio re-
corde de 438% e rendeu R$ 1,2 
bilhão em outorga –, a instabili-
dade  política  pode  prejudicar  
seus planos.

“É claro que sempre atrapa-
lha um pouco”, disse Alckmin. 
O que pode minimizar os efei-
tos da crise no governo Temer, 
segundo o governador, é que o 
investimento, neste caso, é de 
médio e longo prazo, já que os 
contratos de concessão são de 
20 a 30 anos.

“Então, ele não está enxergan-
do o Brasil deste ou do ano que 
vem. Esse é um ponto importan-
te. O segundo ponto a se desta-
car é que São Paulo oferece segu-
rança jurídica. Nossas conces-
sões são da década de 1990 e te-
mos agências reguladoras pro-
fissionalizadas. Isso nos ajuda”, 
afirmou Alckmin.

Cronograma.  O  governador  
disse também que vai manter o 
cronograma  estabelecido  para  

os leilões. No próximo dia 5, por 
exemplo, ele participa do leilão 
da Linhas 5-Lilás e 17-Ouro do 
Metrô  na  Bolsa  de  Valores  de  
São Paulo. O lance inicial para 
os dois ramais é de R$ 189 mi-
lhões, mas com previsão de alta. 
Ao todo, o programa estadual es-

tá avaliado hoje em US$ 14,6 bi-
lhões, ou cerca de R$ 48 bilhões.

Para aumentar a concorrên-
cia e atrair empresas estrangei-
ras, o governo estadual alterou 
as regras das concessões paulis-
tas,  retirando  uma  exigência  
técnica que limitava a participa-

ção a empreiteiras. Neste ano, 
até abril, Alckmin ainda fechou 
a concessão de 570 km de rodo-
vias no centro-oeste do Estado 
e de cinco aeroportos de avia-
ção executiva.

“Temos de transformar as ne-
cessidades do Brasil na área da 
infraestrutura em oportunida-
des. Com boas reformas, o País 
vai crescer,  o emprego  vai  ser  
retomado, assim como o consu-
mo e a renda. A razão de o PSDB 
ter permanecido é essa: as refor-
mas.  O  nosso  compromisso  
não é com o governo”, afirmou.

Doria segue o mesmo discur-
so. Para o prefeito, a continuida-
de das reformas e a manutenção 
da política econômica da gestão 
Temer, que, na sua análise, vem 
sendo bem realizada, dão o ca-
minho de que é possível ainda a 
investidores nacionais e inter-
nacionais confiarem no manejo 
econômico do País e em uma ra-
zoável estabilidade política pa-
ra permitir que alguns investi-
mentos sejam realizados.

“Pior seria se tivéssemos ins-
tabilidade plena, o enfraqueci-
mento do governo e sua parali-
sação quase que por completa 
diante de uma saída do PSDB. 
Felizmente,  preservou-se  o  
bom senso e o equilíbrio, mas 
dentro de um aval que não é in-
condicional”, afirmou Doria, so-
bre a decisão tomada pela exe-
cutiva nacional  da legenda  no  
início deste mês.

Pacote de R$ 55 bi influi em apoio de prefeito e Alckmin a Temer 

l Segurança jurídica

Para tucanos, sucesso de 
planos de desestatização 
da Prefeitura e do 
Estado depende da 
estabilidade econômica

“Então, ele (investidor) não 
está enxergando o Brasil 
deste ou do ano que vem. 
O segundo ponto a se 
destacar é que São Paulo 
oferece segurança 
jurídica.”
Geraldo Alckmin (PSDB)
GOVERNADOR DE SÃO PAULO 

Evento. Alckmin durante encontro sobre etanol em SP

ALEXANDRE CARVALHO/A2IMG

aliada do presidente Michel Te-
mer sob o argumento de que “o 
apoio do PSDB é ao Brasil e não 
a Temer”. “Os fatos são graves, 
mas não apresentam abandono 
ao governo Temer”, afirmou.

Eleição.  Na entrevista à rádio, 
Doria também comentou a re-
cente pesquisa do Datafolha, di-
vulgada ontem, que coloca o ex-
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) em primeiro lugar na 
disputa de 2018. 

Após ter declarado que que-
ria ver o petista derrotado nas 
urnas, Doria avaliou que as pes-
quisas revelam um momento, o 
que pode ser alterado. “O PSDB 

pode  trazer  algo  novo  para  
2018. Eu mesmo comecei a cam-
panha em São Paulo com 2% e 
ganhamos em primeiro turno”, 
disse o tucano.

Na sua avaliação, embora des-
ponte na primeira posição, o pe-
tista tem alta rejeição, sobretu-
do no eixo Sul-Sudeste. 

Da ala tucana, ele voltou a de-
fender o nome do governador 
de São Paulo, Geraldo Alckmin 
(PSDB), seu padrinho político, 
para a disputa de 2018. “Tenho 
muito respeito por Alckmin e o 
governador tem toda a preferên-
cia e o meu apoio. Ele será o can-
didato”, afirmou o prefeito de 
São Paulo.



No caso de recapeamento, que 
envolve  a  pavimentação  de  
uma  longa  extensão  da  via  e  
não apenas a cobertura de um 

buraco,  o  serviço  não  saiu  do  
zero nos quatro primeiros me-
ses da atual gestão. No mês pas-
sado,  teve  início  o  programa  

chamado  Asfalto  Novo,  cuja  
meta é recapear 286 mil metros 
quadrados neste ano, valor que 
supera a soma dos dois últimos 
anos  da  gestão  Haddad  (225  
mil metros quadrados), para o 
qual a a atual gestão “vai inves-
tir R$ 210 milhões oriundos do 
Fundo de Multas.”

De acordo com a gestão João 

Doria (PSDB), o Asfalto Novo 
já recapeou 7,5 mil metros qua-
drados  da  Rua  Joana  Pedroso  
dos Santos,  em  Pirituba,  zona 
norte, e 42% da Avenida 9 de Ju-
lho, que liga o centro ao bairro 
de Itaim-Bibi, na zona oeste da 
capital.  “Nessa  primeira etapa  
do programa, serão 286 mil me-
tros quadrados de vias recapea-

das, por meio de parceria com 
27 empresas”,  diz a Secretaria 
das Prefeituras Regionais.

Parceria.  O  governo  diz  tam-
bém que, ainda no segundo se-
mestre  de  2017  “será  firmada  
uma parceria com as concessio-
nárias de serviço público, como 
Sabesp e Comgás, que prevê re-

capeamento  de  mais  400  mil  
m² neste ano. Por fim, há a possi-
bilidade de repasse de verba fe-
deral  e  estadual  para  os  mes-
mos serviços, incluindo o reca-
peamento da Paulista. Ou seja, 
serão, pelo menos, mais de 686 
mil m² de recape, número mui-
to maior do que nos anos ante-
riores”, diz a nota oficial. / F.L.

Tapa-buracos Recapeamento

FONTE: 

286 MIL 

NA WEB

Fabio Leite

A história do taxista Marcos 
Paulo Alves, de 44 anos, com 
os buracos de rua de São Pau-
lo, é antiga. Por seis anos, ele 
trabalhou  em  uma  empresa  
terceirizada da Prefeitura ta-
pando  buracos  na  região  de  
Santo Amaro, zona sul paulis-
tana.  Trocou  o  serviço  pelo  
táxi e há 15 anos dirige pelas 
ruas tentando desviar deles.

“Aqui na Aclimação é uma bu-
raqueira  só.  Tem  na  Topázio,  
na Brás Cubas, na Pedra Azul, 
na Guimarães Passos”, lista Al-
ves. A dupla experiência o leva 
a uma única e incômoda conclu-
são: “o serviço sempre foi mal-
feito, você tapa o buraco e logo 
depois ele volta.” A falta de re-
paros no asfalto, aliás, pode ser 
vista em todas as regiões da ci-
dade, como nas Avenidas Depu-
tado  Cantídio  Sampaio,  zona  
norte, Sapopemba (leste), Mo-
farrej (oeste) e na Rua Senador 
Queiroz (centro).

Além  dos  buracos  que  vol-
tam,  há  queixas  em  relação  à  
execução de serviços pela Ope-
ração Tapa-Buraco da Prefeitu-
ra. E, realmente, o número tem 
caído ano a ano. Dados da Pre-
feitura desde 2010, solicitados 
por meio da Lei de Acesso à In-
formação, mostram que o nú-
mero de buracos fechados pe-
las prefeituras regionais da ca-
pital paulista chegou a uma mé-
dia de 24 por hora entre janeiro 
e abril deste ano (69.431), mas é 
72% menor do que o executa-
do,  em  igual  período,  há  sete  
anos (246.366), e 4% inferior ao 
do  primeiro  quadrimestre  de  
2016,  quando  foram  tapadas  
72.496 fissuras no asfalto.

Considerando a média men-
sal de buracos tapados pela Pre-
feitura, o número alcançado pe-
la  gestão  João  Doria  (PSDB)  
até abril (17.357) é ligeiramen-
te superior à média do último 
ano da gestão Fernando Had-
dad (PT), de 16.653 reparos fei-

tos ao mês, ou 199.840 no ano 
todo.

A Prefeitura alega ter herda-
do “buracos orçamentários da 
ordem de R$ 7,5 bilhões” da ges-
tão  do  ex-prefeito  Fernando  
Haddad (PT) que comprome-
teram serviços de zeladoria ur-
bana, mas que elevou em 50% a 
quantidade  de  buracos  tapa-
dos em relação ao último qua-
drimestre  de  2016.  Os  dados  
mostram  que,  de  setembro  a  
dezembro  de  2016,  foram  
45.713  buracos  tapados,  ante  
69.431 no primeiro quadrimes-
tre deste ano. 

A  Secretaria  afirmou  tam-
bém que aumentou de 31 para 
60 o número de equipes de ta-
pa-buraco das prefeituras regio-
nais e “retomou o ritmo de ser-
viços” executado antes da que-
da registrada no ano passado.

Levantamento feito pelo Es-
tado  no  sistema  de  execução  
orçamentária da Prefeitura, po-
rém, constatou que as 32 prefei-
turas regionais liquidaram, en-
tre janeiro e abril, apenas 14% 
dos R$ 231,7 milhões previstos 
em manutenção de vias e áreas. 
Nem os reparos indicados pe-
los vereadores têm sido execu-
tados. Balanço feito pelo gabi-
nete de um parlamentar da ba-
se de Doria, que pediu para não 
ser identificado, constatou que 
somente um em cada sete pedi-
dos de tapa-buraco é atendido.

A reportagem procurou a as-
sessoria  da  gestão  Haddad,  
que destacou que “problemas 
de  cobertura  asfáltica  de  São  
Paulo são históricos, bem co-
mo a polêmica sobre a qualida-
de  do  asfalto”.  “Tivemos  a  
preocupação de deixar em cai-
xa RS 5,5 bilhões para que a no-
va  gestão  pudesse  enfrentar  
problemas  de  continuidade.  
Houve ainda redução brutal na 
dívida com a União, de RS 92 
bilhões para RS 27 bilhões. Não 
há  portanto  que  se  falar  em  
rombo financeiro.”

Transtorno. E não faltam quei-
xas nas ruas. Na Aclimação, bair-
ro da zona sul paulistana por on-
de o taxista Alves circula diaria-
mente,  os  acidentes  causados  
pelos buracos fazem parte da ro-
tina de moradores e comercian-
tes. “Cansei de ouvir barulho de 

batida aqui na frente, por causa 
dos motoristas que tentam des-
viar do buraco. Teve um moto-
queiro que caiu feio e foi parar 
na calçada”, conta a aposentada 
Ironi Maria Porto, de 64 anos, 
que mora na frente de um bura-
co aberto há três meses na Rua 
Brás Cubas.

Na quadra abaixo, a poucos 
metros da banca do jornaleiro 

Walter Santos, de 56 anos, um 
velho conhecido reapareceu no 
cruzamento das Ruas Ônix e Pe-
dra Azul. Há uma semana, agen-
tes do Departamento de Opera-
ção do Sistema Viário (DSV) co-
locaram um cavalete sobre o bu-
raco aberto na via. “Em vez de 
reconstruir  a  galeria  que  fica  
aqui embaixo, eles vêm e jogam 
asfalto  em  cima.  É  só  chover  

que começa a sair tudo de no-
vo”, diz Santos. 

Origem.  Liedi Bariani Bernuc-
ci, coordenadora do Laborató-
rio de Tecnologia de Pavimen-
tação do Departamento de En-
genharia de Transportes da Es-
cola Politécnica da Universida-
de  de  São  Paulo  (Poli-USP),  
afirma que o histórico proble-

ma dos buracos de rua na cida-
de decorre da falta de manuten-
ção das vias, que permite que 
pequenas fissuras no asfalto vi-
rem grandes buracos com o pas-
sar do tempo. “Tapa-buraco de-
veria ser uma ação de emergên-
cia, para um problema localiza-
do. Os buracos indicam um es-
tágio final de deterioração, ou 
seja,  o  problema  no asfalto  já  
existia, mas foi negligenciado.

Ela explica  que a massa  as-
fáltica deve ser preparada cor-
retamente e a cobertura do bu-
raco bem-feita (com tempera-
tura correta e em forma geomé-
trica) para que o problema não 
volte a ocorrer. “É preciso ga-
rantir que o asfalto fique imper-
meável até porque o solo da ci-
dade já é muito sensível à pene-
tração da água.”

Nº de buracos tapados é de 24 por hora 
em SP, mas serviço vem caindo ano a ano

l Queda

JF DIORIO/ESTADÃO

Multas e parcerias são 
aposta para recapeamento

Zeladoria. Dados obtidos pela Lei de Acesso à Informação mostram o pior desempenho em reparo de vias no 1º quadrimestre 
desde 2010; Prefeitura alega que herdou ‘buraco orçamentário’. População relata problemas em todas as regiões da capital paulista

Mais um. Buraco na Rua Pedra Azul no bairro da Aclimação; moradores se queixam de má execução dos serviços

4%
é a redução quando comparada 

com o realizado em 2016.

Galeria. Veja mais 
imagens dos
buracos na capital

estadao.com.br/e/buracossp
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Caixa vai liberar mais recursos para 
setor de construção e para Estados

Verba. Presidente do banco informou ontem que será oferecida uma linha de R$ 1,5 bi para loteamentos, e que mais R$ 2,9 bi estão 
sendo negociados com governos estaduais e municipais; anúncios chegam no momento em que a crise política ganha mais força

Tânia Monteiro / BRASÍLIA

Em meio ao recrudescimen-
to da crise política, com o pre-
sidente  da  República  sendo  
denunciado pela Procurado-
ria-Geral  por  corrupção,  a  
Caixa  anunciará  a  liberação  
de  novos  recursos  para  ten-
tar estimular a economia. O 
banco deve lançar nos próxi-
mos dias uma nova linha de 
R$  1,5  bilhão  para  financia-
mento de loteamentos. Além 
disso, também vai liberar em-
préstimos para Estados e mu-
nicípios que ainda têm capaci-
dade de endividamento.

De acordo com o presidente 
da Caixa, Gilberto Occhi, esses 
financiamentos podem contri-
buir para que a retomada da eco-
nomia  não  seja  interrompida.  
“O Brasil precisa ter um pouco 
de tranquilidade e não dá pra in-
terromper este processo”, afir-
mou.  Segundo  Occhi,  no  caso  
dos loteamentos, os recursos se-
rão do próprio banco, e não do 
FGTS. Segundo ele,  a Caixa já 
mapeou mais de 500 empresas 
que poderiam tomar o crédito.

A liberação de recursos viria 
em um momento de fortes in-
certezas para a economia. Com 
a crise política, medidas consi-
deradas essenciais para a reto-

mada  da  confiança  e,  conse-
quentemente, do nível de ativi-
dade, como a aprovação das re-
formas trabalhista e previden-
ciária,  passaram  a  correr  mais 
risco. Os analistas já vêm redu-
zindo suas projeções de cresci-
mento do PIB tanto deste ano 

quanto de 2018 (ver página B4).
Para os Estados, segundo Oc-

chi, os recursos poderão ser usa-
dos para bancar obras de infraes-
trutura e também reforçar o cai-
xa. Na lista dos contemplados 
estão o Piauí (R$ 700 milhões), 
Goiás  (R$  600  milhões),  Ala-

goas (R$ 500 milhões) e Paraná 
(R$ 100 milhões). A Prefeitura 
do Rio de Janeiro está negocian-
do um empréstimo de cerca de 
R$ 1 bilhão. 

Em situação financeira delica-
da, os Estados têm pressionado 
há tempos o governo para libera-

:DANIEL TEIXEIRA/ESTADÃO -22/7/2010

Imóveis. Caixa também informou que vai passar a adotar taxas de juros personalizadas
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ção  de  recursos.  E  um  agrado  
aos governadores, no momento 
em que batalhas pesadas preci-
sarão ser travadas no Congres-
so, pode ser uma forma de anga-
riar mais apoio político.

Lotes.  Segundo  o  presidente  
do Secovi-SP (Sindicato da Ha-
bitação do Estado de São Pau-
lo), Flavio Amary, a linha para 
financiar  os  loteamentos  está  
sendo  estudada  pelo  banco  
com o setor há três meses. “Fi-
nanciar o lote urbanizado é fun-
damental para diminuir o défi-
cit habitacional no País, assim 
como programas  de habitação 
popular, como o Minha Casa Mi-
nha Vida”, afirmou. 

José  Carlos  Martins,  presi-
dente da Câmara Brasileira da 
Indústria  da  Construção  (C-
bic), afirmou que o setor carece 
de uma linha de financiamento 
para  viabilizar  investimentos  
de infraestrutura nos lotes, co-
mo terraplenagem, esgoto, ilu-
minação e água. De acordo com 
Martins, esse tipo de crédito po-
deria aumentar o número de 
investidores  nesse  ne-
gócio, o que reduziria 
o  preço  do  valor  do  
terreno,  responsável  
em média por 50% do 
custo  da  venda  do  

imóvel.
“Não é qualquer um que tem 

fôlego para tocar um loteamen-
to, que precisa muito de capital 
inicial e demora de três a quatro 
anos apenas para aprovar as li-
cenças  necessárias”,  afirmou.  
“Se a linha for desenvolvida pa-
ra atender a essa necessidade, 
rapidamente  se  transformará  
em obras e gerará novas vagas.”

Juros. A  Caixa  informou  que  
deve  colocar  em  prática  taxas  
de juros personalizadas para o 
crédito  imobiliário,  de  acordo  
com o risco do cliente e da car-
teira. A ideia é cobrar juros com 

base no perfil de risco de cada 
cliente, que pode variar 

de acordo com o mon-
tante  do  emprésti-
mo, tamanho da en-
trada e prazo de paga-
mento. 

l Crédito

R$ 1 bi
é o valor que está sendo negocia-

do pela prefeitura do Rio. Piauí 

(R$ 700 milhões), Goiás (R$ 600 

milhões), Alagoas (R$ 500 mi-

lhões) e Paraná (100 milhões) 

também seriam contemplados

Meirelles descarta FGTS no lugar do seguro-desemprego 
Segundo ministro
da Fazenda, medida
não chegou sequer
a ser apresentada no 
‘nível ministerial’

Eduardo Rodrigues / BRASÍLIA

O ministro da Fazenda, Henri-
que Meirelles, disse ontem que 
o governo descartou a ideia de 
reter o FGTS para o pagamento 
dos primeiros meses do seguro-
desemprego.  Questionado  por  
jornalistas se o presidente Mi-
chel Temer teria vetado a pro-
posta, Meirelles disse que essa 
ideia – em estudo pelas áreas téc-

nicas do governo – nem mesmo 
chegou a ser apresentada no ní-
vel ministerial. “O estudo sobre 
essa medida não foi apresenta-
do nem a mim. Soube pela im-
prensa  e  conversei  sobre  isso  
com o ministro do Planejamen-
to, Dyogo Oliveira. A avaliação 
preliminar  é  que  essa  medida  
não se justifica  neste  momen-
to”, afirmou.

Na  sexta-feira,  Meirelles  ti-
nha  confirmado  que  o  uso  do  
FGTS para economizar nas des-
pesas públicas estava em estu-
do por técnicos do governo. A 
proposta seria usar o FGTS para 
pagar o seguro-desemprego por 
alguns meses. A proposta provo-
cou polêmica. Em nota, a CUT 

disse  que  a  medida  seria  uma  
“perversidade”. “Esse dinheiro 
não é do governo. É dos trabalha-
dores”,  afirmou.  Economistas  
compararam a proposta com os 
malabarismos feitos pelo ex-se-
cretário  do  Tesouro  Arno  Au-
gustin, durante o governo de Dil-
ma Rousseff, para tapar o rom-
bo das contas públicas. O segu-
ro-desemprego é bancado com 
recursos do Fundo de Amparo 
ao  Trabalhador  (FAT),  mas,  
quando fica deficitário, o Tesou-
ro é obrigado a cobrir o resulta-
do negativo. Para este ano, a ex-
pectativa é que sejam injetados 
R$ 17 bilhões.

Na antevéspera do julgamen-
to  das  contas  do  governo  de  

2016 pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU), Meirelles se reu-
niu ontem com o presidente do 
órgão, Raimundo Carrero, para 
dizer que está disposto a ouvir 

qualquer recomendação do tri-
bunal sobre as finanças federais 
e sobre medidas adotadas pela 
equipe econômica. “Sempre es-
peramos os pareceres do TCU 
para  adotarmos  medidas.  Isso  
aconteceu por exemplo com a 
ajuda financeira ao Rio de Janei-
ro no ano passado para garantir 
a segurança na Olimpíada”, dis-
se Meirelles após o encontro, no 
qual foi acompanhado pela se-
cretária  do  Tesouro  Nacional,  
Ana Paula Vescovi.

Segundo o ministro, Carrero 
voltou a enfatizar a necessidade 
de  uma  melhora  na  gestão  na  
Previdência. Na semana passa-
da, o presidente do TCU comen-
tou que era necessário um cho-

que de gestão no INSS. “Combi-
namos uma estrutura de traba-
lho comum nesse aspecto e vou 
pedir que a secretaria da Previ-
dência entre em contato com o 
TCU para desenvolver um traba-
lho e utilizar as recomendações 
do tribunal”, completou.

Antes do anúncio da denún-
cia  pelo  procurador-geral  da  
República, Rodrigo Janot, con-
tra  Michel  Temer,  o  ministro  
disse que o governo continua-
va trabalhando, mesmo com a 
possibilidade  de  o  presidente  
ser acusado de crimes. “Apre-
sentamos no TCU nossas pers-
pectivas  para  a  retomada  do  
crescimento da economia e pa-
ra a queda do desemprego no 
segundo semestre. O trabalho 
do  governo  continua  intenso  
no sentido de fazer com que a 
economia se recupere”, disse.

l Polêmica
“O estudo sobre essa 
medida não foi apresentado 
nem a mim. Soube pela 
imprensa e conversei sobre 
isso com o ministro do 
Planejamento, Dyogo 
Oliveira. A avaliação 
preliminar é que não se 
justifica neste momento.”
Henrique Meirelles
MINISTRO DA FAZENDA
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Confiança do 
consumidor tem 
queda, diz FGV

Fabrício de Castro / BRASÍLIA

Em meio aos esforços do go-
verno de Michel Temer para 
superar  a  crise  política,  os  
analistas  do  mercado  finan-
ceiro voltaram a reduzir suas 
projeções para a inflação e o 
Produto Interno Bruto (PIB) 
em 2017 e 2018. No Relatório 
de Mercado Focus, divulgado 
ontem pelo Banco Central, a 
expectativa para o  IPCA  – o  
índice oficial de inflação – es-
te  ano  foi  de  3,64%  para  
3,48%. Já alta de preços espe-
rada para o próximo ano pas-
sou de 4,33% para 4,30%.

O recuo nas projeções de in-
flação reflete em grande parte a 
leitura de que a atividade econô-
mica seguirá fraca. No Focus, a 
projeção para o PIB em 2017 pas-
sou de alta de 0,40% para avan-
ço de 0,39%, no terceiro recuo 
seguido. Para 2018, a expectati-
va para o PIB caiu de 2,20% para 

2,10%. Alguns profissionais, co-
mo o economista-chefe do Ban-
co ABC Brasil,  Luis Otávio De 
Souza Leal, enxergam o PIB do 
próximo ano a caminho dos 2%.

“A  projeção  de  PIB  caiu  de  
2,20% para 2,10% por conta da 
crise política. Esses recuos ocor-
rem há cinco semanas, e coinci-
dem com o período após as de-
núncias (do empresário Joesley 
Batista) envolvendo o presiden-
te  Michel  Temer”,  disse.  “O  
mercado  estava  convergindo  
para uma alta de 2,5% no PIB e, 
agora, converge para 2%.”

No  mercado  financeiro,  as  
principais dúvidas sobre o futu-

ro da economia giram em torno 
do andamento das reformas no 
Congresso – em especial,  a da 
Previdência. Com o governo Te-
mer  acuado  pelas  delações da 
JBS, o receio é de que a reforma 
da Previdência seja desfigurada 
na Câmara e no Senado, ou mes-
mo não passe pelas Casas. 

Com a atividade fraca e a infla-
ção sob controle, os economis-
tas  seguiram  projetando  uma  
Selic (a taxa básica de juros) de 
8,5% ao  ano  no  fim  de  2017  e  
também  no  encerramento  de  
2018. As expectativas apontam 
que  a  Selic,  atualmente  em  
10,25% ao ano, sofrerá corte de 
0,75  ponto  porcentual  em  ju-
lho, quando ocorre o próximo 
encontro do Comitê de Política 
Monetária (Copom) do BC.

Alguns profissionais, porém, 
não descartam a possibilidade 
de a taxa básica ser reduzida no-
vamente  em  1  ponto  porcen-
tual. / COLABOROU GUSTAVO PORTO

Mercado reduz previsão 
para a inflação e o PIB
Segundo analistas ouvidos no boletim Focus, do BC, IPCA deste
ano ficará em 3,48%, enquanto a economia deve crescer 0,39%

Vinicius Neder / RIO

O Índice de Confiança do Con-
sumidor  (ICC)  caiu  1,9  ponto  
em junho na comparação com 
maio, informou ontem a Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV), que 
divulgou a Sondagem do Consu-
midor. Foi o primeiro indicador 
de confiança da FGV a apontar 
possíveis efeitos das incertezas 
provocadas  pelo  agravamento  

da crise política, após a revela-
ção da delação premiada de exe-
cutivos do grupo JBS, que envol-
ve o presidente Michel Temer.

Segundo a FGV, a “piora da 
confiança  pode  ser  reflexo  do  
aumento  da  incerteza  política  
após 17 de maio”. Viviane Seda, 
coordenadora da Sondagem do 
Consumidor, disse que o efeito 
da crise  política fica mais evi-
dente  quando  se  olha  para  o  
comportamento  do  Índice  de  
Expectativas  (IE),  componen-
te do ICC que mede as perspec-
tivas no horizonte de seis me-
ses.

O IE, que havia se recuperado 
em maio, recuou 2,9 pontos, pa-

ra 91,7 pontos, informou a FGV. 
O outro componente do ICC, o 
Índice da Situação Atual (ISA), 
registrou  sua  terceira  queda  
consecutiva, ao passar de 70,5 
para 70,1 pontos. “As expectati-
vas caíram principalmente por 
causa  da  situação  financeira  
das famílias”, disse Viviane.

O indicador que mede as pers-
pectivas em relação à situação 
financeira das famílias foi o que 
mais  influenciou  na  queda  do  
ICC  em  junho,  com  queda  de  
5,6  pontos  em relação ao mês 
anterior, para 89,9 pontos. Isso 
aconteceu,  segundo  Viviane,  
porque o mercado de trabalho 
segue negativo. 

l Recuo

2,10%
é a projeção para alta do PIB 

em 2018. Na semana passada, 

número era de 2,20%
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Parte das 177 sociedades com iniciativa privada tem custo financeiro superior ao retorno e continuidade das obras não se justifica, diz presidente 

Eletrobrás abandona 43 projetos
Fernanda Nunes / RIO

Em  resposta  ao  vazamento  
de  conversa  com  sindicalis-
tas,  durante  a  qual  afirmou  
que  “vagabundos”  e  “safa-
dos” ocupam cargos de che-
fia na Eletrobrás, o presiden-
te da estatal, Wilson Ferreira 
Júnior, disse que “exagerou”, 
mas que tem uma agenda a en-
frentar.  “É  preciso  mudar  a  
cultura da empresa, que não é 
voltada para a meritocracia”, 
afirmou. Ele admitiu ainda o 
abandono de 43 projetos, al-
guns  com  custo  financeiro  
quatro vezes superior ao re-
torno que a empresa teria se 
optasse por concluir a obra. 

Esses 43 projetos são Socieda-
des de Propósito Específico (S-
PE), um modelo de negócio que 
proliferou nos últimos anos, no 
qual empresas estatais se asso-
ciam à iniciativa privada. Como 
não são projetos 100% estatais, 
não têm suas contas vasculha-
das pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) como os demais. 

Mas são investigados pela Polí-
cia Federal,  na Operação Lava  
Jato, que avalia possível interfe-
rência  do  ex-deputado  federal  
Eduardo Cunha (PMDB-RJ) em 
negócios fechados por Furnas. 

Segundo Ferreira, não há en-
tre as SPEs contratadas nos últi-
mos anos “nenhuma cuja taxa 
de retorno seja superior a 5%” 
ao ano, enquanto, pelo mesmo 
projeto, a Eletrobrás paga juros 
de  financiamento  de  20%  ao  
ano. Os números foram divulga-
dos pelo presidente da Eletro-
brás na televisão interna da em-
presa, no vídeo em que se des-
culpa por ter chamado funcio-
nários de vagabundos, ao mes-
mo tempo que tenta engajar os 
empregados a aderir à reestru-
turação proposta por ele. 

Ao todo, a Eletrobrás partici-
pa de 177 SPEs, das quais 43 fo-
ram abandonadas, 24 estão em 
construção e 110, em operação. 
Nesse grupo, estão grandes pro-
jetos, como a hidrelétrica de Be-
lo Monte, no Pará, que tem con-
clusão prevista para dezembro 
de 2019. 

Já a construção da usina nu-
clear Angra 3, um projeto 100% 
estatal, também alvo da Lava Ja-
to, deve ser retomada em 2019 e 
concluída em 2023. Nesse caso, 
a Eletrobrás considerou que va-
le investir mais R$ 2 bilhões pa-
ra concluir 37% da obra do que 
perder os R$ 8 bilhões já investi-
dos. Para isso, deve contar com 
a parceria minoritária da inicia-
tiva privada, que poderá ser de 
chineses,  russos,  franceses  ou  
coreanos.  Todos  demonstra-

ram interesse no negócio, ape-
sar das denúncias de corrupção 
na obra. 

Segundo Ferreira,  no  passa-
do,  “a  holding  (controladora)  
não foi efetiva” o suficiente pa-
ra evitar a interferência política 
nas controladas da Eletrobrás. 
O presidente admitiu que o Mi-
nistério de Minas e Energia con-
tinua indicando chefias para o 

grupo, mas afirma que qualquer 
um que assumir cargo de chefia 
na empresa é obrigado a se ade-
quar às exigências internas de 
qualificação técnica e ética para 
o cargo.

Assim, como acontece na Pe-
trobrás, o enxugamento de pes-
soal e custos da atual gestão é 
pautado pela meta de redução 
do compromisso do caixa com 

o  pagamento  de  dívidas.  Em  
2016, a  empresa lucrou R$ 3,4 
bilhões,  o  primeiro  resultado  
anual positivo desde 2011. 

facebook.com/economiaestadao

Facebook.
Curta a página da
Economia

l  Desculpas Sociedade. Segundo Ferreira, últimas SPEs contratadas têm taxa de retorno menor que 5%

FABIO MOTTA/ESTADÃO 

“De fato, exagerei. As 
pessoas não são vagabundas. 
Me arrependo disso e me 
desculpei em seguida.”

“O fascínio que eu tenho 
aqui é implantar
esse programa (de 
reestruturação).” 
Wilson Ferreira Júnior
PRESIDENTE DA ELETROBRÁS 
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A esquerda  europeia  não  vai  
bem  das  pernas.  Ela  acaba  
de fazer um brilhante e ines-

perado retorno graças ao trabalhis-
ta britânico Jeremy Corbyn, mas es-
sa  exceção  é  explicada  pelo  mar  
tempestuoso que o Reino Unido do 
Brexit atravessa e pelo governo er-
rático da primeira-ministra, There-
sa May. Na Europa Ocidental conti-
nental,  porém,  aquela  de  Alema-
nha, França e Itália, a esquerda lam-
be as feridas.

Na  França,  o  Partido  Socialista  
foi nocauteado. Caiu morto, ou qua-
se, reduzido a pele e osso. Há cinco 

anos, estava em plena glória e o presi-
dente François Hollande era “o bom”. 
Hoje, o PS não passa de um joão-nin-
guém. Provavelmente, vai renascer al-
gum dia, pois os países precisam de 
uma esquerda. Mas quando? Em um 
mês? Um ano? Dez anos?

O SPD alemão  está se saindo  me-
lhor. Continua sendo o segundo parti-
do da Alemanha e, se é provável que 
Angela Merkel, da direita, vá renovar 
seu  longo  reinado  em  setembro,  o  
SPD  continuará  governando,  apesar  
de tudo. Nos últimos anos, optou por 
entrar no governo Merkel como força 
de apoio. Nesse desempenho, contu-

do,  teve  de  ratificar  medidas  pouco  
esquerdistas – a ponto de, no fim, seus 
militantes  o  acusarem  de  comprar  
sua sobrevida vendendo a alma.

Já na Itália, a coisa é mais complica-
da. Os contornos de seus partidos são 
fluidos  e  suas  doutrinas,  colagens.  
Eles bebem ora na direita, ora na es-
querda, como o Movimento 5 Estre-
las, do palhaço Beppe Grillo, que en-
trou com estardalhaço no jogo alguns 
anos atrás. O 5 Estrelas chegou a con-
quistar as prefeituras de Roma e Tu-

rim, mas seu desempenho medíocre 
nessas cidades  acabou prejudicando 
Beppe Grillo.

As eleições locais de domingo na Itá-
lia opuseram a esquerda – o Partido 
Democrata – à direita. E a direita ga-
nhou. Tomou dos democratas alguns 

GILLES 
LAPOUGE

EMAIL: GILLES.LAPOUGE@WANADOO.FR

Esquerda na berlinda

Apesar do êxito de Jeremy 
Corbyn, a esquerda lambe 
suas feridas em outros países

de seus bastiões eleitorais históricos, 
como a grande cidade de Gênova. Ali, 
um candidato que se proclamava fir-
memente de direita, Marco Bucci, ga-
nhou de lavada.

Não muito longe, La Spezia, outra 
cidadela da esquerda, passou também 
para a  direita. A lista  continua, com  
Sesto San Giovanni, na Lombardia, e 
Pistoia,  na  Toscana.  Mesmo  a  vila  
mártir de L’Aquila,  arrasada por um 
terremoto há oito anos, elegeu Pierlui-
gi Biondi, do partido Irmãos da Itália, 
organização neofascista.

Na maioria dos casos, o candidato 
de direita se apresentou como tal. A 
tática evocou fortemente aquela que 
permitiu a Silvio Berlusconi obter seu 
primeiro sucesso eleitoral e entrar de 
supetão na política, em 1994.

A Itália viveu domingo à noite um 
espetáculo irreal. Nas telas de televi-
são,  sucederam-se  rostos  encaneci-
dos,  mas  restaurados  pela  maquila-
gem, que se acreditava desaparecidos 
e pareciam sair de uma fenda do tem-

po no fundo da qual esperavam sua 
hora. Eles explicaram que a  Itália 
precisava recuperar o juízo e fazer 
alianças semelhantes às que garan-
tiram ao país os belos anos 2000.

E Berlusconi? Um velho, derruba-
do. Mas não é o que ele acha. “Co-
mo se pode ver, estou de volta”, de-
clarou,  modestamente.  Nos  últi-
mos meses, Berlusconi vem defen-
dendo a ideia de um pacto de gover-
no que reuniria “centro-esquerda e 
centro-direita”.  Ontem,  ele  reite-
rou que apresentará nos próximos 
dias um projeto de governo.

A Liga Norte, de direita xenófo-
ba, também se agita.  Seu alvo é  o 
Movimento 5 Estrelas, que, apesar 
de algumas ideias embaraçosas de 
esquerda, teve o lampejo de, como 
a Liga  Norte,  apresentar-se como 
“antissistema”.  /  TRADUÇÃO  DE  

ROBERTO MUNIZ 
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D iscussões  sobre  a  reforma  
da Previdência nunca são fá-
ceis. Ninguém quer se apo-

sentar mais tarde e, em alguns ca-
sos, com um valor menor. Mas a ver-
dade é que, no Brasil, a reforma da 
Previdência é indispensável.

O custo da Previdência Social bra-
sileira em 2016 foi de 13,1% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB): 8,1% do 
PIB  relativos  ao  Regime  Geral  de  
Previdência Social (RGPS, o regime 
do setor privado) e 5% do PIB relati-
vos aos Regimes Próprios de Previ-
dência (RPPS), da União, Estados e 
municípios. Já a arrecadação de con-
tribuições para a Previdência foi de 
“apenas” 8,2% do PIB, sendo 5,7% 
do PIB relativos ao RGPS e 2,5% do 
PIB relativos aos RPPS. O resultado 
foi um déficit de 4,9% do PIB. E, adi-
cionalmente, o País gastou 0,8% do 
PIB com benefícios assistenciais pa-
ra idosos e deficientes (BPC/Loas).

O elevado dispêndio com benefí-
cios previdenciários reduz muito o 
espaço para outras despesas públi-
cas. No caso da União, por exemplo, 
as despesas com  benefícios previ-
denciários (RGPS e RPPS) e assis-
tenciais  (BPC/Loas)  correspon-
dem a 56% de todas as despesas pri-
márias e a 63% de toda a receita pri-
mária (líquida de transferências pa-
ra  Estados  e  municípios)  projeta-
das para 2017.

Tais números já seriam preocu-
pantes num país envelhecido. Mas 
são ainda mais preocupantes num 
país ainda jovem. No Brasil, a razão 
de dependência de idosos (relação 
entre a população com 65 anos ou 
mais relativamente à população en-
tre 20 e 64 anos) é de 13%. Tomando 
por base o padrão mundial, países 
com esse  perfil  etário despendem 
cerca de 4% do PIB com Previdên-
cia. Ou seja, se as despesas previden-
ciárias  do  Brasil  seguissem  o  pa-
drão  mundial,  nosso  país  deveria  
ter um grande superávit nas contas 
da  Previdência,  e  não  um  grande  
déficit.

Para agravar a situação, a popula-
ção  brasileira  está  envelhecendo  
muito  rapidamente,  em  razão  da  
enorme queda da taxa de natalida-
de e do aumento da expectativa de 
sobrevida dos idosos. A razão de de-
pendência de idosos deverá saltar 
dos atuais 13% para mais de 45% em 
2060. Mantidas as regras atuais, o 

valor dos benefícios do RGPS deve-
rá passar dos atuais 8,1% do PIB pa-
ra 17,2% do PIB em 2060 – há proje-
ções piores – e o valor dos benefí-
cios dos RPPS também deve crescer 
muito.

Se nada for feito, o crescimento 
explosivo dos benefícios previden-
ciários vai exigir um enorme aumen-
to da carga tributária e, ainda assim, 
vai comprimir o espaço para todas 
as demais despesas públicas, como 
saúde,  educação,  segurança  e  in-
fraestrutura. Trata-se de um cená-
rio em que a apropriação crescente 
pelo setor público da renda gerada 
pelo setor privado e a incapacidade 
do governo em prover outros servi-
ços tendem a restringir fortemente 
o crescimento do País.

Distorções.  Algumas  das  distor-
ções do sistema previdenciário bra-
sileiro já foram corrigidas. Mas ou-
tras ainda persistem, e as principais 
são a possibilidade de aposentado-
ria por tempo de contribuição em 
idade  muito  baixa  (em  média,  53  

anos para as mulheres e 56 anos pa-
ra os homens), a grande diferencia-
ção nos critérios para concessão de 
aposentadorias  entre  mulheres  e  
homens,  a  integralidade  das  pen-
sões por morte (independentemen-
te do número de dependentes), re-
gras ainda muito generosas para a 
aposentadoria dos servidores públi-
cos e a concessão de benefícios as-
sistenciais  (não  contributivos)  
equivalentes  aos benefícios  previ-
denciários (contributivos).

A proposta de reforma previden-
ciária em discussão no  Congresso 
Nacional, ainda que não seja a ideal, 
corrige  várias  dessas  distorções  e  
avança no sentido correto de redu-
zir o ritmo de crescimento das des-
pesas previdenciárias. Pode ser im-
popular,  mas  é  justificável  social-
mente (como procurei mostrar em 
meus artigos dos dias 18 de abril e 2 
de maio neste espaço) e, sobretudo, 
é  indispensável  para  que  o  Brasil  
possa voltar a crescer de forma sus-
tentada.
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FISCAL

Se nada for feito, o explosivo 
crescimento dos benefícios 
vai exigir um enorme 
aumento da carga tributária

Opinião

l]
BERNARD 
APPY

A necessidade da 
reforma da Previdência
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» Não enrola. Deputados 
da oposição se reúnem hoje 
para traçar a estratégia de 
enfrentamento aos “Rodri-
gos” da Câmara. Querem 
que Rodrigo Maia e o presi-
dente da CCJ, Rodrigo Pa-
checo, definam os ritos do 
recebimento da denúncia 
contra Michel Temer.

» Do chão não passa. Inter-
locutores de Temer dizem 
que, sem fato novo, a de-
núncia não vai influenciar 
na sua avaliação perante a 
população. Avaliam que o 
estrago, para o povo, já foi 
feito e superado. 

» Junto e misturado. A no-
va estratégia do governo 
será convencer a população 
de que nada vai mudar após 
a formalização da denúncia 
de Janot, já que o desgaste 
ocorreu com a acusação de 
Joesley Batista. 

» Jogo decisivo. Escaldado 
pelas recentes derrotas no 
Congresso, a ordem no Pla-
nalto para os líderes aliados 
na Câmara é trocar os mem-
bros da CCJ diante de qual-
quer hesitação.

» Tropa de choque. O tro-

» Confronto. Os tucanos 
acham que o Datafolha mos-
trou Lula atingindo seu te-
to em 30%. Mas acreditam 
que ele é o candidato a ser 
batido. Por isso, vão aumen-
tar a artilharia contra o PT.

» Assim é... Mesmo com 
Marina Silva patinando nas 
pesquisas, a Rede festejou o 
empate dela com Lula no 
segundo turno.

» ...se lhe parece. O mote 
é mostrar Marina como op-
ção ao Fla x Flu. “Somente 
Marina será capaz de derro-
tar o ódio e unificar o 
País”, diz o senador Randol-
fe Rodrigues (Rede-AP).

Adenúncia do procurador-geral da República, Rodri-
go Janot, contra Michel Temer forneceu o argumen-
to perfeito para que o presidente da Câmara, Rodri-

go Maia, colocasse de vez em banho-maria os pedidos de 
impeachment do presidente. Maia vinha sendo cobrado 
pela oposição para que tratasse dos pedidos e, agora, diz 
que “não tem sentido tratar disso ao mesmo tempo que já 
está sendo apresentada uma denúncia pela PGR”. Oficial-
mente, Maia diz que não está arquivando os pedidos. Na 
prática, ganha tempo para que eles percam força. 

Câmara deixa de lado 
pedidos de impeachment 

ANDREZA MATAIS
MARCELO DE MORAES
COLUNADOESTADAO@ESTADAO.COM

POLITICA.ESTADAO.COM.BR/BLOGS/COLUNA-DO-ESTADAO/

» CLICK. Com o canto de 
“sou quadrilheiro, com 
muito orgulho, com mui-
to amor”, a Câmara dos 
Deputados homenageou 
ontem o Dia Nacional do 
Quadrilheiro Junino. 

GILMAR FELIX/CÂMARA DOS DEPUTADOS

» SINAIS PARTICULARES. Marina Silva (Rede-AC), 
ex-ministra do Meio Ambiente

» Tropa de choque. O tro-
ca-troca na CCJ já come-
çou. Ontem, o Major Olím-
pio saiu para dar lugar a Áu-
reo Moreira, ambos do Soli-
dariedade. Em 13 de junho, 
Silas Câmara saiu da suplên-
cia para dar a vaga ao líder 
do PRB, Cleber Verde.

» Dia D. Às vésperas da es-
colha da lista tríplice para a 
sucessão de Janot, procura-
dores reclamavam de um 
clima de “cooptação e dou-
trinação” contra a candida-
ta Raquel Dodge. 

» Fim de festa. Em clima 
de final de governo, servido-
res do Palácio do Planalto 
já se programam para tirar 
suas férias e folgas a que 
têm direito. Há temor so-
bre quais os passos do 
próximo capítulo. 

» Sobrou. O recuo na pro-
posta que previa reter o 
FGTS para economizar o 
seguro-desemprego criou 
uma saia-justa para o minis-
tro da Fazenda, Henrique 
Meirelles. O estudo veio do 
Planejamento, mas, ao falar 
dele publicamente, Meirel-
les acabou se tornando o 
“pai da criança”.

» Universo paralelo. O go-
verno fechou o slogan do 
programa Avançar que pre-
tende anunciar nos próxi-
mos dias, dentro da agenda 
positiva que tenta manter. 
“Eu avanço quando o Brasil 
avança” será o slogan que 
vai ser adotado.

COM NAIRA TRINDADE.

COLABOROU TÂNIA MONTEIRO

Aécio Neves (PSDB-MG)
Senador afastado
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PRONTO, FALEI!

“Não apenas eu, Minas Gerais, conhece a formação 
de Vossa Excelência, o caráter e a idoneidade”, sobre 
Janot, durante sua sabatina, no Senado, em 2015. 

Quadrilheiro Junino. 
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A tradição como 
argumento de defesa l]

JOSÉ EDUARDO 
FARIA

Conjugadas com o 
que tem sido con-
fessado  com  ar  
de superioridade 
e de modo finório 
por empreiteiros 

e  empresários  em  suas  dela-
ções premiados, revelando co-
mo  corromperam  políticos  e  
compraram  medidas  provisó-
rias com o objetivo de definir os 
marcos jurídicos das áreas em 
que atuam, as tentativas de anis-
tiar parte do mundo político e 
colocar o Congresso como con-
traponto à Procuradoria-Geral 
da República e à Justiça Federal 
dão a medida do grau de deterio-
ração das instituições. Dentre 
os problemas daí decorrentes, 
dois merecem destaque.

O primeiro diz respeito ao im-
pacto político e jurídico de uma 
eventual revisão da decisão do 
STF  que  autoriza  a  prisão  de  
quem foi condenado em segun-
da  instância,  obrigando-o  as-
sim a recorrer aos tribunais su-
periores de dentro de uma cela. 
Se as regras do jogo forem mu-
dadas no desenrolar do próprio 
jogo para assegurar imunidade 
a quem se apropriou criminosa-
mente de recursos públicos, o 
direito será relativizado como 
marco referencial, comprome-
tendo a credibilidade das insti-
tuições judiciais  –  inclusive  o  
STF. Quando regras são altera-
das  conforme  conveniências  
de governantes e parlamenta-
res envolvidos em negociações 
escusas com empresas incapa-
zes de competir sem desonesti-
dade,  a  coerência  doutrinária  
do sistema jurídico se rompe. 
Ele perde sua identidade sistê-
mica. O resultado é a inseguran-
ça jurídica. No limite, uma crise 
do Estado de Direito.

O segundo problema está as-
sociado à percepção desse cená-
rio por investigados e delatores. 
Nos últimos meses, eles alega-
ram que o caixa 2 faz parte dos 
costumes da política. Também 
afirmaram que essas práticas – 
proibidas por lei – consistiriam, 
culturalmente, no modelo pre-
valecente de financiamento de 
campanhas eleitorais.  Um  ex-
ministro  da  Justiça  declarou  
que “caixa 2 em campanhas é re-
corrente”. Em delação premia-
da,  Emílio  Odebrecht  classifi-
cou como natural a captura do 
poder público por sua empreitei-
ra mediante pagamento de pro-
pina.  Argumento  semelhante  
foi invocado por Joesley Batista. 
Essas falas evidenciam como a 

corrupção prostitui mandatos, 
corrói a ideia de interesse públi-
co, erode a noção de direitos e 
leva à perda da própria concep-
ção de Estado. Ambos promete-
ram que adotarão princípios éti-
cos e  códigos  de  conduta  em  
seus grupos. Antes de seu depoi-
mento, Emílio divulgou um ví-
deo no qual afirmava que só te-
rão futuro as organizações que 
se reciclarem e agirem com inte-
gridade e transparência – inicia-
tiva que só comoveu incautos.

Quando examinada à luz da 
distinção feita por Max Weber 
entre as éticas de responsabili-
dade e de convicção, a ideia de 
que a corrupção é inerente à cul-
tura do País peca por dois vícios. 
Por  um  lado,  ao  afirmar  que  
“sempre se agiu assim”, o pes-
soal acusado de corromper a re-
presentação política e o poder 

público se esquece de que no Es-
tado de Direito, onde há o predo-
mínio de regras gerais, abstratas 
e impessoais, as relações socioe-
conômicas e políticas deveriam 
ser travadas sob a égide de uma 
ética de responsabilidade, com 
base na qual os políticos privile-
giariam interesses coletivos aci-
ma de seus interesses pessoais. 
Ao afirmar que caixa 2 é “prática 
histórica e cultural”, portanto, 
banalizada, naturalizam a delin-
quência sistêmica, pondo inte-
resses pessoais acima dos inte-
resses coletivos com base na éti-
ca  de  convicção,  pela  qual  os  
fins justificam quaisquer meios. 
Isso ficou evidente quando Emí-
lio disse que a Carta ao Povo Bra-
sileiro – ato estratégico para a vi-
tória de Lula em 2002 – teve con-
tribuição de sua empreiteira.

Por outro lado, quando invo-
ca a ideia de cultura para justifi-
car a apropriação do poder pú-
blico por interesses privados, es-
se pessoal revela astúcia e auto-
confiança. Para eles, a cultura se 
limita à  recorrência de alguns  
comportamentos.  Do  mesmo  
modo  que  mentiras  repetidas  
mil vezes se convertem em ver-
dade, ilícitos praticados reitera-
damente perderiam o vício da 
ilegalidade, tornando-se social 
e eticamente aceitos. Para esse 
pessoal, não há fronteira entre o 
legal e o ilegal, o moral e o imo-
ral. Eles são incapazes de perce-

ber que a cultura – que inclui co-
nhecimentos,  crenças,  símbo-
los, hábitos e expectativas co-
muns de justiça – é um conceito 
complexo. Além das práticas so-
ciais aprendidas de geração em 
geração, ela encerra uma rela-
ção de força. A aparente diversi-
dade de identidades valorativas 
e ideológicas, na dinâmica da po-
lítica, oculta a dominação de al-
guns  grupos  sobre  outros,  ao  
mesmo tempo que produz e re-
força desigualdades.

O  momento  singular  que  o  
País atravessa, em decorrência 
da corrosão do sistema partidá-
rio, do esfacelamento da autori-
dade presidencial e do escanca-
ramento dos esquemas de cap-
tura do Estado, exige reflexão 
sobre o  que está em jogo. Há 
quem aplauda a Lava Jato. Há 
quem a critique por excesso de 
judicialização, apoiando a asfi-
xia  orçamentária  da  PGR.  Há  
quem afirme que a corrupção 
sistêmica  só  foi  possível  por  
causa da fraca institucionalida-
de política,  vulnerável a pres-
sões conjunturais. Há quem ve-
ja as eleições diretas como uma 
catarse política. Há quem tema 
que o descrédito dos políticos 
desestimule o eleitorado a in-
vestir em lideranças novas e ca-
pazes de repensar as funções do 
Estado e fortalecer a democra-
cia representativa, tornando-a 
mais  resistente  à  corrupção.  
São opiniões importantes. Mas 
o que causa receio são os desdo-
bramentos da eventual aprova-
ção de uma anistia irrestrita aos 
políticos. Mais precisamente, é 
o risco de que a repulsa a ela esti-
mule aventuras moralistas em 
2018, agravando a perda de subs-
tância da democracia.

Afastar esses riscos e recons-
truir o poder público é um desa-
fio complexo para uma socieda-
de que sempre teve dificuldade 
de articular o econômico e o so-
cial com o político. A política, 
dizia Weber, é um “esforço te-
naz, que exige paixão e senso de 
proporções,  para  atravessar  
grossas  vigas  de  madeira”.  A  
mensagem é clara: ainda que es-
se esforço não afaste esses ris-
cos, podendo gerar “não a flora-
ção do estio, mas uma noite po-
lar, glacial e sombria”, não há 
salvação fora da política.

]
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Para quem invoca essa 
ideia, não há fronteira 
entre o legal e o ilegal,
o moral e o imoral
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Nova Revolução Francesa: 
modernização do Estado

l]
RUBENS
BARBOSA

Quando  foi  per-
guntado ao pri-
meiro-ministro 
chinês e compa-
nheiro  de  Mao  
qual o significa-
do  da  Revolu-

ção Francesa de 1789, Chu En- 
lai respondeu que era ainda mui-
to cedo para avaliar. Como se-
rão avaliados os resultados da 
eleição  presidencial  de  maio  
passado,  que  marginalizou  os  
partidos  políticos  tradicionais  
de direita e de esquerda e elegeu 
um político de 39 anos, Emma-
nuel Macron, à frente não de um 
partido, mas de um movimen-
to, o República em Marcha, cria-
do em 2016? Como será avalia-
do o resultado do segundo tur-
no das eleições parlamentares 
de 18 de junho último?

Os resultados das eleições pa-
ra presidente e para a Assem-
bleia  Nacional  apontam  para  
uma verdadeira revolução pelo 
voto, que, se bem-sucedida, po-
derá  relançar  a  França  como  
um país moderno e competiti-
vo e terá profundos efeitos so-
bre a vida política e econômica 
do  país.  Os partidos  políticos 
tradicionais, como o Comunis-
ta, o Socialista, a Frente Nacio-
nal (extrema direita) e o Repu-
blicano  (conservador)  foram  
marginalizados; o debate polari-
zado entre esquerda-direita fi-
cou superado e emergiu um cen-
tro fortalecido. A sociedade ci-
vil ocupou amplo espaço, os de-
bates passaram a se concentrar 
na  questão  da  identidade  do  
país (superando a  questão do 
nacionalismo  versus  liberalis-
mo) e ficou afastado o receio da 
saída da União Europeia, pre-
sente desde a decisão do Reino 
Unido. Sobretudo, foi aberta a 
possibilidade  de  discussão  e  
aprovação de reformas moder-
nizantes  que  devem  levar  a  
França a recuperar o tempo per-
dido e a participar com voz for-
talecida das grandes questões 
do século 21.

Na eleição parlamentar hou-
ve uma renovação de 75% da As-
sembleia Nacional e o movimen-
to República em Marcha conse-
guiu  obter  a  maioria  absoluta  
(361 sobre 577, cerca de 65% dos 
congressistas). Macron saiu ain-
da mais forte para tentar apro-
var de imediato as reformas pro-
metidas na campanha eleitoral, 
sem ter de negociar com os par-
tidos tradicionais, o que era im-
pensável até sua eleição.

Não se pode dizer que a Fran-

ça nas últimas décadas tenha si-
do  um  país  que  transmitia  a  
ideia de modernização e de pro-
gresso. Ao contrário, cada vez 
mais conservador, os governos 
aumentaram  os  privilégios  e  
vantagens dentro de um Esta-
do de bem-estar social, desen-
volveram políticas protecionis-
tas, sobretudo na agricultura, e 
o país perdeu competitividade, 
ao mesmo tempo que o mundo 
se transformava e a Alemanha 
tomava  a  liderança  política  e  
econômica na Europa.

Qual a nova mensagem que o 
jovem presidente Macron de-
fendeu  nas  eleições?  Renova-
ção e modernização do Estado, 
com  mudança  das regras  que  
balizam a atuação dos diferen-
tes grupos sociais; modificação 
dos métodos da política; desa-
fio  das  resistências  tradicio-
nais e conservadoras do status 
quo e, sobretudo, falar a verda-
de para a sociedade, na defesa 
das  reformas  que  pretende  
aprovar  nos  primeiros  cem  
dias de seu governo. 

No tocante à reforma políti-
ca, o objetivo das ações é a res-
tauração da confiança na vida 
democrática pela moralização 
da vida pública, com regras cla-
ras  e  transparentes  contra  a  
corrupção.

Na reforma do mercado de 
trabalho, talvez a mais difícil de 
implementar,  o  governo  vai  
tentar flexibilizar as leis traba-

lhistas para facilitar contrata-
ções e demissões (com a elimi-
nação das multas),  permitir a 
negociação direta entre as em-
presas e os trabalhadores, sem 
a  intervenção  dos  sindicatos,  
acelerar as decisões nos proces-
sos trabalhistas e reformar o se-
guro-desemprego.

Na  educação,  entre  outras  
áreas, são prioridades maior au-
tonomia para os estabelecimen-
to de ensino, maior atenção aos 
primeiros anos da escolaridade 
e simplificação da obtenção do 
diploma universitário (BAC).

A reforma da previdência bus-
cará unificar os diversos tipos 
de aposentadoria pública e pri-
vada, reduzindo os privilégios.

A redução do papel do Estado 
na economia abrirá espaço para 
privatizações,  como  no  setor  

de aeroportos.
Projeto  de  lei  antiterroris-

mo,  reforçando  o  poder  poli-
cial e limitando o direito de cul-
to, já foi  submetido à Assem-
bleia Nacional.

Na  política  externa,  pelo  
apoio à União Europeia e pela 
relação mais dura com a Rússia, 
e à luz das incertezas causadas 
pela errática política externa de 
Donald  Trump,  os  resultados  
projetam  o  novo  presidente  
com  um  dos  líderes  políticos  
com mais força.

Apesar do respaldo recebido 
nas urnas, a aprovação dessas 
medidas não deverá ser fácil. A 
reforma do trabalho, em espe-
cial, deve sofrer forte oposição 
dos sindicatos e dos funcioná-
rios  públicos,  que  procurarão  
manter as regras atuais, que tor-
nam a empresa francesa pouco 
competitiva. A contestação vi-
rá das ruas, não do Parlamento.

Dentro desse movimento de 
reformas, é importante assina-
lar a emergência da chamada so-
ciedade civil.  Para  se  ter uma  
ideia do impacto dessa nova vi-
são de governo, Macron, dos 22 
cargos de nível ministerial, no-
meou 11 fora dos quadros políti-
cos tradicionais, sem experiên-
cia anterior de participação em 
órgãos  do  Estado.  A  grande  
maioria dos parlamentares elei-
tos pelo República em Marcha é 
de jovens e o número de mulhe-
res é recorde. Todos sem nenhu-
ma atividade política anterior.

Não posso deixar de assina-
lar a semelhança da agenda de 
reformas na França com as prio-
ridades  para  a  modernização  
do nosso país. A grande diferen-
ça é a capacidade de liderança 
de um grupo que teve a visão de 
que os partidos tradicionais es-
tavam superados e de que é a 
verdade que os  eleitores que-
rem ouvir.  Os candidatos não 
apresentaram grandes progra-
mas de governo, como se vê nas 
campanhas  presidenciais  no  
Brasil,  mas uma agenda clara,  
transparente e bem definida de 
modernização do país. Os elei-
tores confirmaram a opção pe-
las reformas como  apresenta-
das por Macron, dando legitimi-
dade para sua execução.

Vamos trabalhar para que al-
go parecido possa ocorrer aqui 
em outubro de 2018.

]
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Diante  da  denúncia  
do  procurador-geral  
da República, Rodri-
go  Janot,  contra  o  
presidente  Michel  
Temer,  é  mais  que  
hora de as autorida-
des  se  aterem  à  

Constituição Federal de 1988, em hu-
milde obediência ao princípio da lega-
lidade. Além do fiel cumprimento do 
procedimento constitucional previsto 
para esses casos, cada um dos Pode-
res deve ter muito em conta sua mis-
são institucional e sua responsabilida-
de pelo futuro do País. As consequên-
cias da atuação de cada um dos Pode-
res, em especial do Legislativo e do Ju-
diciário, transcendem em muito o des-
tino  pessoal  de  Michel  Temer.  Está  
em jogo o destino do País.

Faz-se  necessária  tal  advertência,  
pois, como é evidente, o cenário políti-
co atual, com suas conhecidas instabi-
lidades, é terreno fértil para oportunis-

mos e protagonismos pouco compro-
metidos com o interesse nacional. Re-
veste-se, portanto, de especial impor-
tância a atuação serena e responsável 
de cada um dos Poderes.

A população está cansada de tanta 
corrupção e de tanta impunidade, de-
sejando o quanto antes um País mais 
limpo, com ares mais puros na esfera 
pública e no setor privado. Longe de 
ser um sentimento superficial, o radi-
cal  posicionamento  contrário  à  cor-
rupção é uma disposição firme de sig-
nificativa  parcela  da  sociedade,  que  
norteia suas manifestações públicas e 
suas preferências políticas. A popula-
ção, portanto, se sentiria vergonhosa-
mente tungada se algum dos integran-
tes dos Poderes se utilizasse da ban-
deira contra a corrupção para fins pes-
soais ou particulares.

Seja qual for  o grau  de  fragilidade 
do governo, nada justifica a manipula-
ção da causa da moralidade e do com-
bate à impunidade para barganhas po-

líticas.  Nesse  caso,  haveria,  além  do  
abuso do cargo público, um vilipêndio 
ao sentimento  da população.  É hora 
de ser fiel aos princípios fundadores 
do Estado Democrático de Direito.

Longe de flertar com a impunidade, 
a Constituição de 1988 apresenta um 
nítido compromisso com a moralida-
de e o cumprimento da lei. Ao mesmo 
tempo,  na  difícil  tarefa  de  atribuir  
equilíbrio  ao  ordenamento  jurídico,  
como caminho para a prevalência do 
interesse público sobre questões for-
mais, o texto constitucional assegura, 
em seu artigo 86, § 4.º, que o presiden-
te  da  República,  na  vigência  de  seu  
mandato, não pode ser responsabiliza-
do por atos estranhos ao exercício de 
suas funções.

Mais que simples opção por uma es-
tabilidade  formal,  esse  dispositivo  
constitucional é uma decidida defesa 
do interesse público. Nesse sentido, a 
Constituição  de  1988  contribui  para  
um olhar realista sobre o que é o bem 

Serenidade e responsabilidade

comum e o interesse nacional. É mui-
to mais amplo do que uma mera caça 
aos corruptos, como às vezes um dis-
curso  simplista deseja  pintar.  Certa-
mente  o  interesse  público  inclui  o  
combate à corrupção, mas ele não se 
esgota em pôr na cadeia quem come-
teu crimes. É também, parece alertar 
a  Constituição,  uma  economia  em  
bons  trilhos,  dinamismo  para  gerar  
empregos, um saudável e seguro am-
biente  de  negócios  e  tantas  outras  
condições  econômicas  e  sociais  que  
afetam a vida dos cidadãos.

E no caso de haver indícios da práti-
ca  de  infrações  penais  comuns  por  
parte do presidente da República du-
rante o exercício do mandato, a Cons-
tituição  determina  que,  para  ele  ser  
submetido a julgamento perante o Su-
premo Tribunal Federal, é necessária 
a aprovação de dois terços da Câmara 
dos Deputados. Mais uma  vez,  a As-
sembleia Constituinte impôs um pro-
cedimento que vai além de uma análi-

se  formal  da  questão  jurídica.  É  tão  
grave para os rumos do País um pro-
cesso penal contra o presidente da Re-
pública que se  condiciona  a aprecia-
ção jurídica do Supremo a uma apro-
vação política, em seu sentido estrito, 
da Câmara dos Deputados. Sendo es-
se um assunto tão decisivo para os ru-
mos do País, a Constituição não o dei-
xa apenas nas mãos do Judiciário.

O procedimento previsto para a de-
núncia contra um presidente da Repú-
blica alerta para a gravidade dos seus 
efeitos. Não chega a ser uma barreira 
intransponível,  que poderia gerar no 
titular do cargo um equivocado senti-
mento de  impunidade  –  coisa  que a  
Constituição  claramente  deseja  evi-
tar; afinal, todos são iguais perante a 
lei –, mas também não é terreno para 
aventuras ligeiras, como se não recaís-
se sobre os deputados a grave respon-
sabilidade de ponderar sobre o que é 
melhor para o País. É hora de sereni-
dade e responsabilidade.
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Inflação  em  queda é um 
dos poucos sinais de oti-
mismo  nas  projeções  e  
sondagens  divulgadas  
nos  últimos  dias,  mas  
nem essa previsão é sufi-

ciente para animar o consumi-
dor e movimentar mais intensa-
mente  o  varejo.  Com  as famí-
lias ainda pouco dispostas a gas-
tar e a se endividar, a indústria 
tem  pouco  estímulo  para  au-
mentar a produção e recompor 
estoques,  exceto  no  caso  das  
empresas  mais  envolvidas  na  
exportação.  Com  a  incerteza  
política aumentada a partir das 
novas pressões contra o presi-
dente da República, diminuiu a 
confiança quanto às condições 
de emprego e às finanças fami-
liares, segundo a pesquisadora 
Viviane  Seda  Bitencourt,  da  
Fundação  Getúlio  Vargas  
(FGV),  coordenadora  da  Son-
dagem de Expectativas do Con-
sumidor. O índice de confiança 
caiu  1,9  ponto  em junho,  para  
82,3 pontos, e com isso se anu-
lou  o  ganho  observado  em  
maio. A pouca disposição de ir 
às compras é evidenciada tam-
bém  pelo indicador  da  Confe-
deração Nacional da  Indústria  
(CNI).  O  resultado  pouco  va-
riou  de maio  para  junho,  com 
recuo de 101 para 100,5 pontos, 
número  7,4%  inferior  à  média  
da série iniciada em 2001.

Mesmo a aposta na baixa da 
inflação  tem  alcance  limitado,  
como indica  a  pesquisa  Focus,  
conduzida semanalmente  pelo 
Banco Central  (BC)  com uma 
centena  de  instituições  finan-
ceiras e consultorias. A media-
na  das  projeções  captadas  na  

pesquisa  aponta  aumento  de  
preços  de  3,48%  em  2017,  
4,30%  em  2018  e  4,25%  em  
2019. Os números previstos pa-
ra  este  ano  e  para  o  próximo  
são menores que os da semana 
anterior,  mas  o  indicado  para  
2019 é uma repetição.

Os economistas do mercado 
parecem ter pouco ou nenhum 
motivo para esperar nos próxi-
mos  dois  anos  inflação  muito  
abaixo da  atual  meta  de  4,5%.  
Para  eles,  além  disso,  a  taxa  
básica  de  juros,  determinada  
pelo BC, estará em 8,5% no fim 
deste ano e permanecerá nesse 
nível até o fim de 2019, de acor-
do com as estimativas. Há pou-
ca  esperança,  aparentemente,  
de um avanço maior no contro-
le da inflação medida pelo Índi-
ce Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA).

Talvez uma redução da meta 
anual  para  4,25%,  na  reunião  
do Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN), na quinta-feira, re-
force a expectativa de uma con-
tenção maior  das  pressões in-
flacionárias.  Mas  convém,  an-
tes de avançar no assunto, es-
perar  a  decisão  do  CMN,  for-
mado pelos ministros da Fazen-
da  e  do  Planejamento  e  pelo  
presidente do BC.

Por  enquanto,  a  perspectiva  
de  preços  mais  contidos  está  
fortemente associada ao cená-
rio de baixo crescimento econô-
mico. A recessão pode ter sido 
superada, mas as previsões pa-
ra  evolução  do Produto  Inter-
no Bruto (PIB) continuam mui-
to moderadas. De fato, têm pio-
rado. Em quatro semanas a pro-
jeção  para  2017  passou  de  

0,49% para 0,39%. A estimativa 
para 2018 recuou de 2,48% para 
2,10% nesse período. A estima-
tiva para 2019 ficou em 2,50%, 
mesmo  número  apontado  na  
semana anterior.

A expectativa quanto  à  pro-
dução  industrial  é  especial-
mente sombria. A expansão es-
timada  para  este  ano  passou  
de 1,30% há quatro semanas pa-
ra 0,55%. Para 2018, essa proje-
ção  caiu  em  uma  semana  de  
2,50% para 2,30%. Se confirma-
das essas previsões, a indústria 
continuará  ainda  por  muito  
tempo  operando  bem  abaixo  
do  ritmo  anterior  à  recessão.  
Uma  das  consequências  será  
uma  recuperação  muito  lenta  
de empregos formais classifica-
dos como  decentes,  tanto  pe-
los  salários  quanto  pela  segu-
rança contratual e pelos benefí-
cios complementares.

Um quadro político mais es-
tável, com avanço mais seguro 
dos  ajustes  e  reformas,  com  
certeza  produzirá  a  confiança  
necessária para  o  aumento do  
consumo,  o  crescimento  da  
produção industrial e a retoma-
da do investimento na capaci-
dade  produtiva.  Esses  investi-
mentos, tanto no setor privado 
quanto na infraestrutura, serão 
essenciais  para  o  aumento  do  
potencial produtivo e,  portan-
to, para a elevação da capacida-
de de  crescimento econômico  
e de criação de empregos. É ilu-
sório apostar no descolamento 
duradouro  entre  economia  e  
política,  se  faltar  ao  governo  
força  para  promover  os  ajus-
tes, mudanças e investimentos 
indispensáveis.

Expectativas desinfladas
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S aiu  mais  uma  pes-
quisa  de  intenção  
de voto para a Pre-
sidência  da  Repú-
blica.  Faltando  
mais de um ano pa-

ra  a  eleição,  não  se  sabe  nem  
quais serão os candidatos – os 
partidos têm até agosto do ano 
que vem para tomar essa deci-
são –,  mas  o  burburinho  é ga-
rantido. Como em primeiro lu-
gar aparece o ex-presidente Lu-
la da Silva e em alguns cenários 
o segundo colocado é o deputa-
do Jair Bolsonaro, isso basta pa-
ra que se gaste muita tinta para 
especular as razões pelas quais 
o  chefão  petista  está  à  frente,  
seguido por outro populista pri-
mário. Num momento em que 
o País  precisa  de  serenidade e  
racionalidade para debater seu 
futuro imediato, só interessa a 
Lula,  alvo  de  cinco  processos  
judiciais  e  principal  responsá-
vel pela atual crise, que esse de-
bate seja preterido pelo escar-
céu em torno  da possibilidade 
de seu retorno à Presidência.

Ora, em primeiro lugar é pre-
ciso enfatizar que Lula, aconte-
ça  o  que  acontecer,  terá  sem-
pre em torno de 20% a 30% das 
intenções de voto no primeiro 
turno,  pois  é  nesse  intervalo  
que se encontra seu eleitorado 
cativo. Na mais recente pesqui-
sa, feita pelo Datafolha, o petis-
ta  aparece  com  cerca  de  30%  
em  quase  todos  os  cenários,  
contra  25%  no  levantamento  
anterior, de dezembro de 2016, 
e a maior parte do apoio se con-
centra no Nordeste, seu reduto 
eleitoral.  Portanto,  não há  ne-
nhuma  surpresa,  mas  é  claro  

que  foi  o  suficiente  para  que  
Lula  se  jactasse  de  estar  na  
dianteira  “apesar  da  persegui-
ção jurídica e midiática”.

A  estratégia  do  petista  é  
óbvia.  Ele  pretende  constran-
ger  o  Judiciário  e  confundir  a  
opinião  pública  ao  dizer  que  
seus  adversários  querem  vê-lo  
condenado para que não ganhe 
a próxima eleição presidencial. 
Para  os  propósitos  de  Lula,  
pouco importa se as pesquisas 
de intenção de voto que o colo-
cam na frente dizem respeito a 
uma eleição que ainda está mui-
to distante e apenas refletem a 
disposição  de  um  eleitorado  
que ele sempre teve. O que in-
teressa é ter  à  mão  elementos  
que o ajudem a construir o dis-
curso de perseguido político.

Nessa linha, o PT soltou on-
tem  uma  nota  oficial  em  que  
diz  que  “condenar  Lula,  o  
maior  líder  popular  na  nossa  
história,  significaria  desferir  
um golpe mortal contra a justi-
ça e a democracia  do Brasil” e 
que  “uma  hipotética condena-
ção  de  Lula  teria  como  único  
objetivo  afastá-lo  das  eleições  
de 2018”. Para o PT, “sem Lula, 
as eleições presidenciais não te-
rão  legitimidade  e  não  passa-
rão de uma fraude contra o po-
vo brasileiro”.

Também interessa aos petis-
tas reforçar a tese de que seus 
adversários  são  contrários  a  
uma  eventual  antecipação  das  
eleições  presidenciais  porque  
eles temem que Lula vença – e, 
mais uma vez, as pesquisas ser-
vem como ilustração dessa te-
se. Trata-se de uma grossa im-
postura. Deve-se impedir a an-

tecipação das eleições presiden-
ciais  diretas  não  porque  Lula  
possa  ser  favorito  para  vencê-
las, mas apenas porque a medi-
da contrariaria a Constituição.

O mais importante é desmis-
tificar Lula de uma vez por to-
das – e para isso  basta usar as 
pesquisas eleitorais. É fato que 
nelas o petista aparece bem co-
locado, o que deixa estupefato 
todo  brasileiro  de  bom  senso,  
em  razão  do  mal  que  esse  se-
nhor  já  causou  ao  País.  Mas  
uma  leitura  menos  superficial  
dos  números  mostra  um  qua-
dro bem mais complicado para 
o demiurgo petista.

Antes  de  mais  nada,  Lula  
aparece com 45% de rejeição – 
e  não  há  notícia  de  que  um  
candidato  que  sofra  tamanha  
ojeriza consiga se eleger. Para 
piorar sua situação, a maior re-
jeição  está  no  Sudeste,  que  
concentra a maioria do eleito-
rado. Ali, nada menos que 55% 
dos  eleitores  disseram  que  
não pretendem votar  em Lula  
de jeito nenhum.

Outro  aspecto  relevante,  
mas  pouco  destacado  é  que,  
na  pesquisa  espontânea  –  
quando  não  é  apresentado  o  
nome de nenhum candidato –, 
chegam a 52% os eleitores que 
ainda não sabem em quem pre-
tendem  votar  em  2018.  E  isso  
se  dá  por  razões  muito  sim-
ples:  a  eleição está muito lon-
ge,  ninguém  sabe  ainda  quais  
serão  os  candidatos  e  há  pro-
blemas  mais  graves  para  en-
frentar.  A  bem  da  verdade,  
nem  Lula  está  pensando  em  
2018.  Seu  único  objetivo  no  
momento é evitar a cadeia.

O que dizem as pesquisas
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O engenheiro que construiu o Titanic disse
que nemDeus o afundaria. Agora resta saber
quem ficará no navio naufragado do Temer.
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Palocci é condenado a 12 anos de prisão
por corrupção e lavagem de dinheiro

STF recebe relatório final e perícia da
PF em gravação entre Joesley e Temer

Página 4

Página 4

Dívida pública sobe 0,26% em
maio para R$ 3,25 trilhões

Plano de saúde é a terceira
conquista mais desejada

pelos brasileiros

Esporte

Comercial
Compra:   3,29
Venda:       3,30

Turismo
Compra:   3,28
Venda:       3,48

Compra:   3,68
Venda:       3,69

Compra: 120,93
Venda:     152,60

Página 3

Página 5

Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

Terça: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nuvens.

No Azerbaijão, Daniel
Ricciardo vence a melhor

corrida do ano
O piloto Thiago Lopez

Oliveira (Oficina Box100/
Oka Blindagens/Mega Kart/
Kartzoom) continua em gran-
de forma. No último final de
semana ele venceu pela se-
gunda vez consecutiva na
Copa São Paulo de Kart Gran-

Rotax Max Rookie:
Thiago Oliveira

vence e conquista
Torneio de Inverno

ja Viana, desta vez pela sex-
ta etapa do certame e tercei-
ra e última do Torneio de
Inverno na classe Rookie da
categoria Rotax Max, que
ele conquistou para a fábri-
ca Mega Kart e equipe
Kartzoom.                 Página 6

Desde os treinos, já estava
claro que esta não seria uma
corrida como outra qualquer.
O número de pilotos encon-
trando os muros do circuito de
Baku era quase alarmante. Um
deles foi Daniel Ricciardo, da
Red Bull, que perdeu a chance
de disputar a pole position, ou
pelo menos uma boa posição
de largada, ao ser traído em
uma das curvas do traçado.

Pois é. Quem diria que Ric-
ciardo, saindo apenas em déci-
mo lugar, seria o vencedor do
GP do Azerbaijão, disputado no
último domingo.          Página 6
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Valentino Rossi dá show
 na Holanda e volta ao

lugar mais alto do pódio
Sensacional!!! É a palavra que

resume o final de semana do
mundial de motovelocidade em
Assen, Holanda. As provas das
três categorias foram eletrizan-
tes do inicio ao fim. Os mais de
100 mil espectadores puderam
testemunhar a mais longa carreira
vitoriosa no mundial de veloci-
dade, em todas as categorias.
Com 38 anos de idade e uma vi-
tória após 20 anos e 313 dias de
carreira, Valentino Rossi é ago-
ra o piloto com a carreira vitori-
osa mais longa da história do
mundial.                          Página 6
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Brasil terá nove
duplas em busca de

medalhas no segundo
Major do ano

Seixas

O segundo Major Series da
temporada 2017 do Circuito
Mundial de vôlei de praia terá a
presença de nove duplas brasilei-
ras em busca de medalhas. A eta-

pa de Porec, na Croácia, acon-
tece de terça-feira (27) a do-
mingo (02.07) e distribuirá
600 mil dólares em prêmios
aos atletas.                   Página 6
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Supremo dos
EUA reabilita
partes do veto

migratório
de Trump

A Suprema Corte dos Esta-
dos Unidos concedeu nesta
segunda-feira (26) uma vitória
ao presidente Donald Trump,
ao admitir o trâmite ao veto
migratório destinado a proibir
a entrada de refugiados e cida-
dãos de seis países de maioria
muçulmana. Com a decisão dos
juízes, o governo poderá negar
a entrada de indivíduos que não
tenham familiares em territó-
rio americano ou que não te-
nham obtido previamente um
posto de trabalho no país. A in-
formação é da agência EFE.

Concretamente, em um do-
cumento de 13 páginas, o Su-
premo determinou que Trump
poderá proibir o acesso de es-
trangeiros “que não tenham
nenhuma relação genuína com
uma pessoa ou uma entidade
dos EUA”.                  Página 3

Bélgica
investe 7 mi
de euros em

software para
rastrear

jihadistas
A Bélgica irá adquirir por

6,8 milhões de euros
em software para conseguir
identificar terroristas que
navegam por páginas na in-
ternet de conteúdo jihadista,
informaram nesta segunda-
feira (26)  vários jornais do
país.   A informação é da
Agência EFE.             Página 3
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O plano de saúde é a terceira
conquista mais desejada pelos
brasileiros, perdendo apenas

para  educação e casa própria, se-
gundo pesquisa do Ibope, feita a
pedido do Instituto de Estudos de

Saúde Suplementar (IESS). O
benefício também é fator deci-
sivo na hora de aceitar ou não um
emprego.

Em relação à pesquisa ante-
rior, do ano de 2015, cresceu a
proporção de brasileiros que clas-
sificam o plano de saúde como um
dos bens mais importantes para se
ter. Entre a população que não con-
tava com o benefício há dois anos,
53% tinham essa percepção, sen-
do que o percentual subiu para
57%. O total de brasileiros não
beneficiários que classificam o
plano de saúde como o bem mais
importante subiu de 13% em 2015,
para 16% este ano.

Entre os brasileiros que já
contam com o benefício, ele é o
terceiro bem mais desejado, de
acordo com 67% dos entrevis-
tados.                             Página 4

A Dívida Pública Federal –
que inclui o endividamento in-
terno e externo do Brasil – au-
mentou em maio. O estoque da
dívida subiu 0,26%, passando
de R$ 3,244 trilhões, em abril,
para R$ 3,253 trilhões, em
maio, informou nesta segunda-
feira,  (26) a Secretaria do Te-
souro Nacional do Ministério
da Fazenda.

A Dívida Pública

Mobiliária Federal interna
(DPMFi), que é a parte da
dívida pública que pode ser
paga em reais, teve seu es-
toque ampliado em 0,22%,
ao passar  de R$ 3,123
tri lhões para R$ 3,130
trilhões, devido aos gastos
com juros, no valor de R$
25,67 bilhões, compensados
pelo resgate líquido, no va-
lor de R$ 18,74 bilhões.

Petrobras gasta cerca de
US$ 6 bilhões a mais com

juros que concorrentes

Mercado financeiro reduz
projeção de crescimento da

economia para 0,39%
Página 5

Estado tem 3.417
oportunidades de emprego
pelo programa Emprega SP

Página 2

Gilmar Mendes diz que não
se sente constrangido em
relatar inquérito de Aécio

Página 4
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C Â M A R A  ( S P ) 

Amanhã, o vereador Tuma (PSDB) e o advogado professor-
doutor (Direito) Ricardo Sayeg vão outorgar à professora-dou-
tora (Direito) e reitora (PUC - SP) Maria Amélia Andrey o Prê-
mio Capitalismo Humanista.      

P R E F E I T U R A  ( S P ) 

Sempre subindo - hoje única verdade real das ‘pesquisas’ -
Doria (PSDB) segue com agenda de quem tá, no mínimo, cons-
truindo sua candidatura ao governo (SP) e a única novidade
tucana pra Presidência.  

A S S E M B L É I A  ( S P ) 

Ex-presidente Capez (PSDB) começa a decolar sua candida-
tura à Câmara Federal em 2018. Outra candidatura que também
decolou, só que pela reeleição, é a de Caio França, filho do vice-
governador paulista.    

G O V E R N O  ( S P ) 

Alckmin (PSDB) teria - caso as prévias ou a convenção parti-
dárias fosse hoje - a maioria dos votos mineiros e quase 100% dos
votos paulistas. Por isso, trabalha pra maiorias no Sul, Centro-
Oeste, Nordeste e Norte.

C O N G R E S S O 

Senadores e deputados federais não vão correr o risco de ras-
gar a Constituição da República, votando uma emenda  constitu-
cional por ‘Diretas Já’, porque sabem que a Justiça Eleitoral vai
cumprir a agenda 2018.  

CESAR
 NETO

w w w. c e s a r n e t o . c o m

cesar.neto@mais.com

P R E S I D Ê N C I A 

Recomprando sua base de sustentação, o governo espera ter
quase o dobro dos 172 votos que precisa - na Câmara dos Depu-
tados - pra que pelo menos 342 votos não autorizem o Supremo a
‘impedir’ Temer.    

J U S T I Ç A S 

Cada condenação - agora de Palocci e a de Lula pronta - via
Lava do juiz Moro também é vitória de vazamentos pra que parte
da imprensa (revistas) possam seguir furando a outra. Ora Veja,
ora Isto É, ora Época.    

P A R T I D O S 

PT com o ex-Presidente Lula e PSDB com o ex-Presidente
FHC seguem propondo diretas-já; via ‘impedimento’ ou renúncia
de Temer (PMDB) com emenda constitucional. A chance é a mes-
ma do São Paulo ser campeão.     

H I S T Ó R I A S 

Hoje, qualquer ‘pesquisa’ - como por exemplo a que rolou via
Datafolha dizendo que Lula tá no 2º turno em 2018 - tem tanta
‘credibilidade’ quanto Moro ser ‘candidato’ contra o condenado
por ele em 1ª instância.    

E D I T O R  

O jornalista Cesar Neto publica esta coluna diária de política
desde 1992. Ela foi se tornando referência e uma via das liberda-
des possíveis. Ele está dirigente na Associação dos  Cronistas de
Política de São Paulo (Brasil). 

ALESP
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Estação Quitaúna da CPTM
recebe obras de modernização

A Linha 8-Diamante da
CPTM (Júlio Preste-Itapevi) re-
cebeu na manhã desta segunda-
feira (26) a primeira de três es-
tações que ganharam itens de
modernização e acessibilidade.
A Estação Quitáuna foi entregue
à população pelo governador
Geraldo Alckmin, com muitas
modificações e itens para dar
mais mobilidade para cadeiran-
tes e pessoas com outras defi-

ciências.
“São R$ 20 milhões em in-

vestimentos. Uma estação de
trem importantíssima, agora
com toda a acessibilidade para
pessoas com deficiência, eleva-
dores, câmaras de vídeo, segu-
rança e ampliação do local”, dis-
se Alckmin.

Este ano, serão entregues
ainda as estações Jardim Ceval
e Jardim Belval. Com muitas

modificações, a estação Quitaú
recebeu piso e rotas táteis, co-
municação em Braille e sanitá-
rios para pessoas com cadeiras
de rodas. Os banheiros comuns
também foram reformados.

As bilheterias receberam
blindagem, entre outros itens
que foram acrescentados para dar
mais conforto e segurança aos
passageiros, como a instalação
de câmeras internas de seguran-

ça e equipamentos de prevenção
de incêndios.

Os passageiros serão bene-
ficiados ainda com  a ampliação
das coberturas das plataformas,
que ganharam forro e fechamen-
tos metálico, e a modernização
das instalações elétricas, com
gerador e nova luminárias. No
entorno, a estação recebeu obras
de paisagismo e urbanismo e
passarela externa para pedestres.

O programa Emprega São
Paulo/Mais Emprego oferece,
nesta semana, 3.417 oportunida-
des em todo o Estado. A agência
de empregos pública e gratuita
é gerenciada pela Secretaria do
Emprego e Relações do Traba-
lho (SERT), em parceria com o
Ministério do Trabalho e Empre-
go. As funções mais ofertadas
são para atendente de lanchone-

te, operador de telemarketing
receptivo, auxiliar de limpeza,
operador de linha de produção e
vendedor.

Outro projeto coordenado
pela SERT, o Aprendiz Paulista,
que promove a vivência e insere
os alunos dos cursos técnicos do
Centro Paula Souza (por meio
das ETECs) no mercado de tra-
balho, divulga 127 oportunidades

nesta semana.

SP gera mais de 17 mil no-
vos empregos em maio, apon-
ta Caged

Para ter acesso às iniciativas
do Governo do estado na área,
basta acessar o portal Emprega
São Paulo, criar login, senha e
informar os dados solicitados.
Outra opção é comparecer a um

Posto de Atendimento ao Traba-
lhador (PAT) com RG, CPF, PIS
e Carteira de Trabalho.

Desde a implantação do
Emprega São Paulo, em agos-
to de 2008, o programa reco-
locou no mercado de trabalho
mais de 700 mil trabalhadores.
O sistema conta com um ban-
co de 3,5 milhões de currícu-
los cadastrados.

Estado tem 3.417 oportunidades de
emprego pelo programa Emprega SP

São Paulo

POLÍTICA ESTADUAL



Parceria com Hospital Sírio-Libanês
desenvolve sistema eletrônico para

acompanhamento de usuários
A Prefeitura de São Paulo,

em parceria com a Diretoria de
Estratégias e Projetos do Hos-
pital Sírio-Libanês, vai desenvol-
ver e disponibilizar um sistema
eletrônico que permita acompa-
nhar a trajetória de usuários de
drogas que estejam em atendi-
mento ou tenham passado por
unidades voltadas para tratamen-
to de dependência química da
gestão municipal, como os Cen-

tros de Atenção Psicossocial
(CAPs). O sistema faz parte do
Projeto Redenção, que visa pro-
mover o atendimento individua-
lizado aos usuários de drogas.

É um sistema multidiscipli-
nar que visa agregar informa-
ções médicas, sociais, familia-
res, entre outras. Os dados rele-
vantes para continuidade do tra-
tamento e reinserção social dos
dependentes serão coletados

por meio dos agentes comuni-
tários de saúde, agentes sociais
que fazem abordagem nas ruas,
atendimentos nos hospitais e clí-
nicas, bem como nos Centros de
Acolhimento e demais progra-
mas sociais.

O objetivo é auxiliar a admi-
nistração municipal a organizar
um modelo de atendimento aos
dependentes químicos que pos-
sibilite saber a trajetória e dar

acompanhamento efetivo dos
usuários. A equipe do Sírio-Li-
banês contribui também na ela-
boração das diretrizes e do pla-
nejamento do programa.  “Ter o
Sírio [como parceiro] é um alen-
to, um reforço na capacidade da
prefeitura de enfrentar esse pro-
blema tão grande”, disse o secre-
tário municipal de Saúde, Wil-
son Pollara. (Prefeitura do Es-
tado de São Paulo)

Prefeitura de SP divulga principais
diretrizes do projeto Redenção

A Prefeitura de São Paulo
divulgou nesta segunda-feira
(26) as principais diretrizes do
projeto Redenção, entre elas tra-
tar o paciente com dependência
química em sua integralidade,
durante e após a desintoxicação,
e disponibilizar equipes de abor-
dagem e acolhimento no terri-
tório, permanentemente. O do-
cumento prevê ainda, a cada pa-
ciente abordado, o Projeto As-
sistencial Singular, ou tratamen-
to de acordo com as especifici-
dades da fisiopatologia de cada
indivíduo, através de política de
redução de danos e/ou promo-
ção de abstinência.

As diretrizes preveem ações
programáticas, como criar rede
de moradias monitoradas no
município e uma rede de resi-
dências terapêuticas para a con-
tinuidade do tratamento. Tam-
bém serão utilizadas para esta
finalidade as comunidades tera-
pêuticas, em conjunto com o
governo do Estado, para dar
apoio a dependentes químicos
desintoxicados e sem comor-
didades. Depois disso, poderá
ser feito o encaminhamento de
ex-usuários para o programa
Trabalho Novo, para reinserção
social.

Respondem pelas diretrizes
as secretarias municipais da
Saúde; Assistência e Desenvol-
vimento Social e Direitos Hu-
manos e Cidadania (Assistên-
cia Social e Cidadania); Urba-
nismo e Licenciamento, Habi-
tação, Prefeituras Regionais e
Prefeitura Regional da Sé (ur-
banismo e zeladoria); e Segu-
rança Urbana.

Diretrizes do Programa
REDENÇÃO:

1 - SAÚDE (MEDICINAL)
1.1 - CADASTRAMENTO:

abordagem contínua, de caráter
não impositivo

1.2 - PRESENÇA E PRON-
TIDÃO: disponibilidade de equi-
pes de saúde no território, 24
horas

1.3 - ATENDIMENTO
INTEGRAL: tratar o paciente
em sua integralidade, durante e

após a desintoxicação
1.4 - INTERNAÇÃO: dispo-

nibilizar vagas para desintoxica-
ção; promover a regulação de
leitos em conjunto com o Go-
verno do Estado

1.5 - CONTINUIDADE: se-
guimento via prontuário eletrô-
nico na abordagem e nos atendi-
mentos ambulatoriais, hospitala-
res e residenciais

1.6 - SINGULARIDADE:
cada paciente abordado
em Projeto Assistencial Singu-
lar; Tratamento de acordo com
as especificidades da fisiopato-
logia de cada indivíduo, através
de política de redução de danos
e/ou promoção de abstinência

1.7 - EFETIVIDADE DE
RESULTADOS: medição regu-
lar dos resultados das ações; 

1.8 - PREVENÇÃO: campa-
nhas de prevenção através da
mídia e em escolas, além de
treinamento na rede de UBS para
orientar famílias a tratar a dro-
gadição ainda no início 

Ações Programáticas:
Criar rede de residências te-

rapêuticas para dependentes quí-
micos

Criar rede de moradias mo-
nitoradas no município

Capacitar equipes de aborda-
gem

Disponibilizar novas vagas
para desintoxicação

Instalar posto avançado do
CAPS AD no território

Disponibilizar novos leitos
de internação (470 até julho)

Reclassificar o CAPS da Sé
(II para III)

Realizar a transição dos usu-
ários dos hotéis do Programa
DBA para a nova dinâmica de
atendimento

2. ASSISTÊNCIA SOCIAL E
CIDADANIA (SOCIAL)

2.1 - PRESENÇA E PRON-
TIDÃO: disponibilidade das
equipes de abordagem e acolhi-
mento no território, permanen-
temente;

2.2 - ACOLHIMENTO: for-
talecer a rede emergencial de
acolhimento: ATENDE 1, 2 e 3

2.3 - RESGATE DA DIGNI-
DADE: oferta de serviços que
permitam melhora da autoesti-
ma do usuário

2.4 - COMUNIDADE TE-
RAPÊUTICA: ação conjunta
com o governo do Estado para
dar apoio a dependentes quími-
cos desintoxicados e sem co-
morbidades;

2.5 - REINSERÇÃO SOCI-
AL: encaminhamento de ex-usu-
ários para o Trabalho Novo, com
geração de empregos.

2.6 - ARTICULAÇÃO COM
FAMÍLIAS: articular rede de
apoio familiar aos dependentes,
em especial após o tratamento.

2.7 - CRIANÇA E ADOLES-
CENTE: articulação com Con-
selho Tutelar e demais entidades
para dar atenção especial às cri-
anças e adolescentes

Ações Programáticas:
Acompanhar os usuários nas

cenas de uso e encaminhá-los
para acolhimento;

Operar a rede emergencial de
acolhimento através do progra-
ma ATENDE;

Manter a relação de transpa-
rência e comunicação com a so-
ciedade civil, Ministério Públi-
co e Justiça;

Criar o Programa Mães da
Luz, a ser conduzido pela Secre-
taria de Direitos Humanos de
Cidadania;

Digital izar  cadastro de
usuár ios  e  disponibi l izar
acesso restrito às famílias e
entidades;

Implementar o Balcão dos
Direitos Humanos no território
para atender eventuais denúnci-
as e encaminhar casos de abusos
e abandonos de crianças e ado-
lescentes;

3.  URBANÍSTICO E ZELA-
DORIA (OPERACIONAL)

3.1 -
REVITALIZAÇÃO: promover a
recuperação urbana da região
pelo adensamento populacional
(PPP do Centro), da construção
de equipamentos públicos e re-
qualificação de logradouros pú-
blicos

3.2 - HABITAÇÃO: atender
famílias da região em conformi-
dade com a política habitacional
do Município

3.3 - INCLUSÃO SOCIAL:
destinação de parte das moradi-
as para habitação social

3.4 -
INTEGRAÇÃO: promover a in-
tegração da região da Luz ao
Bom Retiro

3.5 - ZELADORIA: Limpeza
regular do território da cena de
uso e fiscalização de comércio
e imóveis da região

Ações Programáticas:
Implantar Programa Centro

Aberto
Ampliar a PPP do Centro,

em parceria com o Governo do
Estado

Requalificar os espaços pú-
blicos e privados

Implantar Conexões Urbanas
Realizar concessão do Ter-

minal Princesa Isabel
Elaboração do PIU Campos

Elíseos
Cadastramento de todas as

famílias residentes na área aten-
dida pelo Projeto;

4. SEGURANÇA PÚBLICA
(POLICIAL)

4.1 - Ações contínuas de po-
liciamento preventivo com a
Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar

4.2 - Combate contínuo ao
tráfico por meio da Polícia Ci-
vil

4.3 - Apoio às equipes de
saúde e assistência social

4.4 - Apoio às ações de ze-
ladoria urbana, principalmente
os programas de limpeza

Ações Programáticas:
Policiamento preventivo

com efetivo de GCMs e viatu-
ras

Monitoramento eletrônico
via programas DronePol e Ci-
tyCâmeras

Segurança às unidades emer-
genciais de atendimento –
ATENDE

Proteção de imóveis já inter-
ditados

O Dia CIDADE
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